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DEBATES

ELEMENTOS PARA UMA TEORiA DA EDucAÇÃo BRASiLEinA

Jefferson Ildefonso da Silva
Pontifícia Universidade Católica de Campinas

1 - INTRODUÇÃO

Constata6e freqüentemente a situação desarvorada dos educadores que
ora se empenham em buscar sustentação em teorias messianicamente apresentada e
acriticamente incorporadas, ora se refugiam no pragmatismo de uma ação imediata
apoiada nas orientações e instruções das leis do sistema de ensino nacional. A única
atitude que Ihes parece dar maior segurança é o pragmatismo legal, pois as teorias se
mostram bem cedo distanciadas do fazer concreto, reforçando cada vez mais a separa.
do da teoria da prática, esvaziando a teoria e inviabilizando uma prática significativa
e transformadora.

Diante de tal situação, aflora como imprescindível a busca de uma
teoria capaz de rever e reformular a ação dos educadores. Como ponto de partida
para a reflexão parece que a incapacidade das teorias em voga de influenciar a prática
educativa se dá pelo fato de elas não terem seu nas@douro na própria ação educativa
em seu contexto global histórico e cultural. O aprofundamento desta constatação e a
busca da compreensão mais totalizante da ação educativa na realidade braileira impli.
ca o estabelecimento de atitude metodológica e de alguns parâmetros já propostos
por pensadores brasileiros preocupados com as condições concretas.

2 - ABORDAGEM METODOLÓGICA

Um primeiro conflito surge na busca de compreensão da ação educativa.
Esta poderia ser encarada no acontecer imediato como relação educador4ducando,
procurando descobrir e estabelecer seu significado e suas condições de pos$ibilid«le,
assim como suas interferências no processo do devir humano.

Tal abordagem parece, em um primeiro momento, como altamente sig.
nif icativa, quer como justificativa da ação educativa enquanto inserida na racionali.
dade do fazer6e do homem, quer como norteadora da prática educativa enquanto
esta se autodisciplinaria dentro dos limites definidos do projeto humano. Os condicio-
namentos culturais e conjunturais da ação educativa seriam incorporados e modelado6
wlas bases teóricas tornando a ação coerente e dando aos educadores a segurança
necessária. Ficaria evidenciado o significado dialo9al da relação educativa envolvendo
educador e educando em mútua influência, dentro de um projeto comum de vida
social e histórica. Isso implicaria atenção para com os dados reais da circunstância do
agir educativof isto é, em concreto, da situação brasileira dada, no intuito de traba.
Ihá-la em vista das perspectivas estabelecidas. As estruturas escolares e as determina-
ções leWis constituiriam além do maIs graves impecilhos, postulando, para serem
superados, urna reformulado r«lical que poderia chegar à sua abolição para dar lugar
à busca de uma «Jucação mais válida._
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Entretanto, em um segundo momento, outros elementos se apresentam
como questionadores e como at»rtura para aspectos, que só podem ser analisados a
partir de outra abordagem 8 de outra orientação metcxlológica. A ação deverá ser
privilegiada tornandose ela mesma o fulcro da análise. Seu significado não é busado
diretamente nas sun relações ideais, mn no conjunto das relações materiais historica-
mente efetivada& Os limites de sua significaçgo não se circunscrwem às relações
interpessoais do educador e educando tomados como indivíduos significativos por si
mesmos, por uma ligação onto16gica com uma natureza humana abstrata. Tampouco
sua significação pode ser buscada em uma razão def inidora do homem, ou em uma
racionalidade intrínseca do fazer humano que Ihe ditaria seu projeto existencial.
Necessário se faz recuperar a concretitude da ação educativa evidenciando que seu
significado surge pelo próprio processo histórico de sua realização. A história revela
todo um conjunto de condições que, n50 só situam a ação educativa, mas a expande
para além da relações estreitamente interpewoai s, e define suas condições reais de
existência. Tais condições s60 constituída pelas relações fundamentais que os ha-
mens estat»lecem entre si na organização concreta da sociedade, definida pelo modo
como eles mesmos atuam na transformação da natureza produzindo as condições
materiais de sua existência e, assim, produzindo a si mesmos. AI’ surge uma nova
racionalidade nascida no próprio dinamismo do devir humano e pelo embate confli-
tante dos seus elementos: é a produção do humano no conflito de sua emergência
como novid«Je na natureza material; é o homem da história e da práxis.

Na sociedade brasileira historicamente constituI’da, as condições de exis.
téncia dos homens brasileiros estão determinadas pelo seu fazer dentro de um modo
de produção capitalista que cria relações sociais antagônicas e os divide em dominado-
res e dominados. É no interior destas relações conflituosas que se efetiva a ação
educativa e se e$tat»lece a relação de educação.

3 - AÇÃO EDUCATIVA E PROOUçÃO DA CIÊNCIA

Como açgo específica a educação é também produtora de bens direta-
mente ideais que não são estranhos à transformação material da natureza, n: ,; ben:
ao contrário, estão inseridos nessa transformação e na produção da socieci3cle como
sinal af do humano. Conseqüentemente a ação educativa se vê envolvida na processo
de busca do saber e da produção da ciência. É a ciência que cria o conhe€ imento
objetivo da realid«le e da estrutura da sociedade e dá condições de uma ação eficaz
sobre a natureza e a sociedale. Como o processo de transformação está condicionado
aos intereues históricos e objetivos dos homens na sociedade concreta, ele é necessa.
riamente ideológico, dando à ciência, af produzida, um caráter também ideológico.

Na sociedade de classes a ação educativa se vê frente ao problema do
conflito ideológico da ciência, devendo resolvê.Io sem o subterfúgio da busca da
neutralidade impoufvel. O problema se agrava ao se constatar que a relação da ciência
com a ideologia contém o problema epistemológico da criaça da ciência e o proble-
ma crI’tico do valor e objetividade da verd«ie. Daí a necessidaie de definir a verdade
dentro do processo histórioo do homem criando sua existência, isto é, na medida em
que confirma, este mesmo processo, como libertação da dominação e desenvolvimen.
to do humano na ação transformadora da natureza e da sociedade. Conseqüentemen-
te a olabor«'ão da ciência pela ação educativa, para ser verdadeira, deverá optar pelo
ponto de vista que corresponde à busca dessa libertação e realização do humano, na
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objetividade e franqueza. Isto se dá na ideologia do proletariado, em oposição à
ideologia da burguesia que se macara para encobrir a busca da manutenção da
dominação e do desumano.

Tal opç60 ideológica da ação educativa traz inúmeras conseqüências que
determinam seu próprio modo de atuar. A ideologia proletária só existe em estado
fragmentário, dentro da consciência empírica da classe operária, não tendo assim
condições de impor seus interesses de modo eficaz dentro da sociedade e, frente à
ideologia burguesa, fortemente organizada e aparelhada. A ação dos educadores será,
conseqüentemente, a de assumir o papel de "intelectuais orgânicos'' da classe proletá.
ria dentro do aparelho escolar, buscando desenvolver os elementos embasadores e
reforçadores da ideologia proletária, denunciando os mascaramentos da ideologia
burguesa, incutindo o espírito científico, criando a disciplina intelectual e a rigorosi-
dade do pensamento, e, finalmente, instrumentalizando cientificamente os alunos. A
ação educativa estará assim envolvida com o problema cultural, denunciando a hege-
monia da cultura erudita burguesa, recuperando o valor da consciência empírica do
proletário, ao m«mo tempo que denuncia a insuficiência dessa mesma consciência e
tenta organizá-la através dos instrumentos da própria cultura erudita.

4 – ESCOLA E IDEOLOGIA

A escola. como elemento da superestrutura ideológica da sociedade de
classes, é manipulada pela classe dominante com vistas à consolidação e divulgação de
sua ideologia, e assim à reprodução das condições sociais de produção, que é a própria
divisão de clases. No entanto, o próprio compromisso da escola com a cultura
dominante possibilita-lhe desvelar quer a realidade da luta de classes no seio das
ideologias, quer os elementos progressistas dentro da própria cultura burguesa. Isto
Ihe dá condições reais de relativa autonomia com relação à infraestrutura econômica
de prcxiução, e assim de se tornar um lugar de luta e de ação verdadeiramente
revolucionária. Neste contexto a relação da escola com as demais instituições da
sociedade se encaminha, não no sentido de sua dissolução nelas, mas no sentido de
uma integração cultural e de organização do movimento social revolucionário.

5 - A RELAÇÃO EDUCATIVA

Dentro deste contexto a relação educadoreducando assume dimensões
muito próprias. Ambos são educados, educam e se educam. São educados pelo pro.
cesso histórico da sociedade em que estão inseridos, no qual recebem suas determina.
çôes, se produzem e sua ação se faz concreta. Educam enquanto intervém neste
mumo processo através do impulso da luta de classes sustentada e reforçada pela
prcxiuçâo da ciência e atuação do espírito científico. Educam.se enquanto educador e

«iuc:ando se acham envolvidos em uma mesma estrutura social, em um mesmo pro-
cesso, no qual está em jogo o próprio fazer se do homem, e cujo crescimento postula
atitudes e intervenções de caráter progressista, e que só poderão ser assumidos na
solidariedade dos interesses percebidos e lidos em comum na realidade da história
concreta

Esta solidariedade da relação educativa não anula a diversidade dos
wpéis cabíveis a cada um, e que os distinguem na própria ação educativa. Ao educa.
dor compete ser o portador de bens culturais onde poderão ser encontrados os meios
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para abrir perspectivas e onde já se encontra o sentido progressista a ser desenvolvido.
O educador abre assim os caminhos e ajuda a instrumentalização adequada para a
luta. Ao educando compete oferecer os elementos concretos da vivência imediata das
relações de produçgo a fim de questionar, vivificar e desenvolver os aspectos ideais e
teóricos da cultura. A imediatidade da experiência, ao mesmo tempo que é ultrapas-
sada pela influência da teoria, impede que as idéias se percam no vazio e no distancia-
mente de uma práxis verdadeiramente transformadora.

Estes papéis deverão manter-se em contínua relação dialética, única ca-
paz de integrar e superar o autoritarismo do educ«ior e da cultura erudita e o espon.
taneísmo dos interesses dos educandos. Isso só se fará na medida em que a relação edu-
cativa implicar, quer uma ligação e um estreitamento entre educador€ultu ra e educan-
d04xperiência, quer, mais fundamentalmente, a dependência escola e luta proletária. A
esoola só poderá ser o lugar de luta e instrumento de transformação na medida em
que se inserir “no seio da prática social global“, e mais precisamente dentro da
própria luta do proletariado. Se ela não pode libertar, pode, no entanto, ser mediado.
ra da libertação a ser levada avante pela classe proletária em sua luta.

6 – CONCLUSÃO

Com tais perspectivas poder6e.á repensar a prática educacional brasilei.
ra e colocar a questão fundamental sobre a carência de uma teoria da educação
brasileira elaborada a partir das condições concretas de existência do homem brasilei.
ro, e capaz de determinar uma práxis educativa que também seja transformadora da
sociedade concreta.

EDUCAÇÃO E SABER SOBERANO -

Salma Tannus Muchail

Como cenário de nossas considerações escolhemos algumas passagens de
Les mots et les ehoses1 cuja retomaJa constituirá o primeiro momento da exposição.
Do interior deste cenário e a partir de uma interpretação relativamente livre das
análises foucaultianas, tentaremos, num segundo momento, realçar alguns aspectos
dos papéis desempenhado s pelas ciências humanas em geral e pela ciência da educação
em particular.

Numa visão extremamente sucinta ( ma útil ao nosso intento ), lembra-
mas que Les mots et les cheng, em seu todo, percorre uma trajetória histórica que
comm no fim do Renascimento ( por volta do século XVI ), detém6e na Idade
Clásic8 ( séculos XVII e XVIII ) e desemboca em nossa modernidade; e que aborda,
em cada qual destes segmentos históricos, a emergência de determinados saberes de
maio a finalmente poder descrever, nos séculos XIX e XX, o surgimento da chama.
dn ciências humanas.

Com curiosa astúcia, o 19 Capítulo traz aos nossos olhos um quadro de
Velásquez. Situado entre o fim da segunda metade do século XVI e o início da
segunda metale do «culo XVII ( 1599 – 3660 ), o pintor, cuja obra foi escolhida,

( ') Comunicação apr«ent«Ja por oc«i80 da ''Semana de Educação'’ na Universida-
de Federal de Uberlârxlia, em maio de 1981.
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permite a assinalação do fim do Renascimento e do início da Idade Clássica. Por
outro lado, o qu«Iro escolhido ( "Las M8nin©" ) aponta elementos que serão reto-
malas no final do livro C cap. IX ), permitindo uma espécie de ilustração comparativa
a propósito da Modernid«18.

Para d«enhar noso cenário, retomaremos alguns aspectos do 1 9 Capl'-
tulo e, a partir dele, faremos um grande salto até o Capítulo IX. Do início, ouçamos
uma descrição meramente empírica do quadro em questão: ''... bataria dizer que
Velásquez compôs um quadro; que neste quadro ele se representou a si mesmo, em
seu atóli8r ou num salão do Escorial, a pintar duas personagens que a infanta Marga-
rida vem contemplar, rodeada de aias, de damas de companhia, de cortesãos e do
anões; que a este grupo pode.se muito precisamente atribuir nomes: a tradição reco.
nhece aqui dona Maria Agustina Sarmiente, ali Nieto, no primeiro plano Nicolaso
Pertusato, bufão italiano. Bastaria acrescentar que as dua personagens que servem de
modelos ao pintor não são vi§l'veis, ao menos diretamente; mas que se pode distingui-
las num espelho; que se trata, sem dúvida, do rei Filipe IV e de sua esposa Mariana"z

Porém, se de$1ocarmo$ nosso olhar desta visão imediatamente empírica
e nos situarmos numa região onde os nomes não são diretamente colados às coisas
percebidas, outra descrição é posl’vel. E é esta que nos interessa. R8façamo-la em
alguns de seus ângulos.

191 O pintor e o 8speçtador – De dentro do quadro, o pintor olha
para um ponto fixo e invisível : neste ponto está o mod8lo que ele pinta sobre uma
tela da qual o espectador só vê o reverso. Ora, neste ponto igualmente, para o qual o
pintor dirige o olhar, está presumidamente o próprio espectador. Assim é que, en-
quanto '’obj8to" virtual do olhar do pintor, o espectador é o modelo de carne e osso
mas sempre invisível e extremamente variável. Trava6e assim um jogo ambíguo entre
o visl'vel e o invisível: com efeito, para ser olludo pelo pintor, este espectador.modelo
precisa colocar6e em face ao quadro, na posição de quem olha, de modo que somente
na medida em que é "sujeitoqueolha'’ pode ser "objetoolhxlo". O reverso da tela
que está sendo pintada garante esta ambigüidade. Porque só o reverso é representado,
não sabemos, nós, espectadores, se olhamos ou se somos olhados. Neste jogo pois. o
olha1 do pintor, o único que pode ir do modelo à frente da tela, é o "olhar sobera-
rio

O espelho – O quadro, como um todo, é, evidentemente uma
representaM’o. Do interior e no fundo desta representação são represent«ios outros
quadros t que são outras tanta representações ). Entre eles porém, um é especial-
mente mais claro. "Mas não é um quadro: é um ospolho"'+. E, assim como a frente da
tela representada é invisível para o espectador e só visível para o pintor, agora o
eswlho é clara visibilidade para o espectador mais sempre invisível para o pintor ( já
que este Ihe dá as costas i. Mas o espelho reflete precisamente o modelo que está
sendo pintado. E Wrcek»+e então que, além do jogo entre o visl'vel e o invisível,
outra ambigüidaie se estabelece, está agora entre o interior e o exterior do quadro:
com feito, o espelho faz ver t por "reflexo" i os modelos externos olhados de dentro
do quadro pelo olhar do pintor que os representa, e mostra assim o espaço interno do
quadro que é representação de modelos; mas fá.los ver ( tamkgm Hpor r8flexo" )
enquanto eswctadores que olham do exterior o pintor que é, ele próprio
representado ( feito de linha, forma, cores ), e mostra assim o contorno externo do
quadro que é, ele próprio, no seu todo. representação de uma repres8ntaçâof quadro
que representa um quadro.

29)
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39) O visttant© inusitado – No fundo do quadro, uma porta deixa
entrever uma estranha figura. Não se sabe se ela "8ntra'’ ou "sai". Parece estar ao
mesmo tempo dentro do quadro ( isto é, do quadro enquanto visto do exterior ) e
fora dele ( isto é, do quadro enquanto visto internamente ); como se não fosse parte
da representação mas as$istise a ela, porém do interior dela. Se o espelho reflete o
jogo ambíguo entre o interior e o exterior, o visitante revela o jogo ambíguo entre o
real e o representado: é um espectador "real'’ do ponto de vista do interior do quadro
e, contudo, "represent«lo'', do ponto de vista exterior ao quadro.

49) As personagens e os aenttos do quadro – Do plano de fundo, o
visitante olha as personq9ens dos primeiros planos: o pintor, à esquerda; um homem e
uma mulher à direita; ainda à direita e mais à frente dois anões; e, no meio, a princesa
entre dua damas de companhia. Dois pontos centrais parecem comandar a composi-
ção do quadro: o espelho a refletir os modelos e o olhar firme da princesa realçado
em primeiro plano. Mas, estes dois pontos parecem estar amtx)s direcionados para um
ponto convergente: trata4e do espaço claro à frente do quadro, a demarcar o limite
impreciso entre o seu interior e o seu exterior. É o espaço olhado pelo pintor e as
personagens, mas donde, supostamente, os modelos olham o pintor e as personagens.
Espaço ocupado e vazio ao mesmo tempo, ao mesmo tempo sujeito e objeto do olhar,
ausente e prennte, é ele, o centro principal do quadro. Um centro soberano e dupla.
mente soberano: porque comanda a composição de todo o quadro e porque suposta.
mente ocupado por "$oberanos'’ ( o rei e a rainha ). No interior do quadro, é o lugar
do modelo, isto é, do rei; mas como que prolongável para fora do quadro, este espaço
é tamkúm o lugar do espectador que olha e é olhado; é também o lugar do visante que
asi ste à cena e é o espectador projet«lo para dentro da representação; é ainda, afinal,
o lugar do pintor real que na verdade se olha como seu próprio modelo para se
representar. O npaço vazio faz do quadro como um todo o que o espelho faz no
interior do quadro: assim como no espelho o rei ausente está presente, mas "por
reflexo", asim tamküm o quadro como um todo torna presentes, ma "por reflexo’',
o modelo real, o pintor real e o espectador real. Neste espaço, só há lugar para o
sujeito no plano da representação; é neste espaço afinal, que poderá ser enunciado o
"cogito" cart8siano e onde poderão desbobrar6e os sat»res emergentes na Idade
Clássica. Ma por outro lado,será tamkgm a ocupação deste espaço pelo sujeito concre-
to enquanto empírico e existente real ( no duplo sentido aliás, de realidade e de
realeza ) que caracterizará o surgimento das ciências humana em nossa modernidade.
E eis que já galtamos para o Capítulo IX, cujo 29 item tem precisamente como título:
“0 lugar do rei".

No século XIX, a personagem representada no quadro de Velásquez
entrq ompiricamente em cena. O homem, como "indivl’duo que vive, fala e traba'
Ihe”3, ocupa, "om carne e oso", o lugar antes vazio de uma presençaausente.
Abre+8 um novo espaço epistemo169ico onde podem emergir a biologia, a filologia, a
economia. E onde emergem tamtüm as filosofias do homem e as ciências humanas.
"No movimento profundo de tal mutação arqueológica, o homem aparece com sua
posição ambígua de objeto para um saber e de sujeito que conhece: soberano subme.
tido, espect«ior olhaio, ele surge ai', n«te lugar do Rei que Ihe atribUI'am antecipada.
mente Las Meninas, mas de onde, durante tanto tempo a sua presença re'aI foi excluI’'
da. Como se, neste espaço vago para o qual está virado inteiramente o quadro de
Velá$quez, mas que ele. no entanto, só refletia mediante o acaso de um espelho e
como que abusivamente, tcxia s as figuras de que se suspeitava a alternância, a exclu.
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são recl'proca, o entrelaçamento e a ofuscação ( o modelo, o pintor, o rei, o especta-
dor ) cessassem de súbito sua imperceptível dança, se petrificassem numa figura plena
e exigissem que fosse enfim referido a um olhar de carne todo o espaço da representa-
ção116

Não é nosso intento refazer a análise desta mutação, nem examinar sua
’'legitimidade científica” ou avaliar o peso de sua significação histórica. Partindo do
pressuposto de que uma mutação histórica do saber não é sinônimo de avanço ou de
progresso mas tão-somente a marca de uma diferença, interessa-nos agora apenas
explorar alguns aspectos inerentes àquela posição ambígua hoje ocupada pelo homem
como ''objeto para um saber" e como ''sujeito que conhece". E o primeiro aspecto a
apontar é que a instauração das ciências humanas requer, intrinsecamente, que se
atribua ao homem real o estatuto de "coisa cientl’fica'' a ser dominada pelo homem
como sujeito detentor do conhecimento. Ora, acontece também que, por outro lado e
ao mesmo tempo, uma vez que a racionalidade do saber científico é erigida como
critério exclusivo da validade de todo saber e medida do verdadeiro, as ciências
humanas carregam em seu próprio bojo o risco inalienável da redução do homem ao
que dele se pode '’cientificamente conhecer’'. O conhecimento "cientl’fico'' sobre o
homem torna-se não só o único saber qualificado e competente, isto é, aquele que
tem o poder de decidir sobre o verdadeiro e o falso, o certo e o errado, o normal e o
patológico; corre também o risco inalienável de se fazer sempre prescritivo, isto é,
aquele que veicula as normas pelas quais são desqualificávei s quaisquer outros saberes
e reduzidos ao silêncio outros discursos. Como único saber qualificado, assume então
o direito da soberania cujo poder se exerce pelos mecanismos da disciplina, do con-
trole, da exclusão /. Ele dissocia os que "possuem" a verdade porque "sabem’' e os
demais que, simplesmente, '’nada sabem''.

Neste momento de nossa considerações, duas dintinçôes exploradas
com extrema clareza pela Professora Maritena Chaul'õ nos podem ser úteis. A primei.
ra, é a distinção entre conhecimento e pensamento. Conhecimento é aquisição inte-
lectual do saber já constituI'do, estabelecido, instituI’do e qualificado. Pensamento é
afrontamento de uma realidade nova. cujo saber é construído a partir de um nã06a-
ber que requer sua compreensão. Ora, na medida em que as ciências humanas se
movem na zona do conhecimento qualificado e instituI’do, tendem a excluir o espaço
do pensamento. A outra distinção ( retomada de Claude Lefort ) marca a diferença
entre "discurso sobre” e "di scurso de”. O "discurso sobre’' um objeto dissimula e
busca substituir o discurso daquilo mesmo que está em questão impedindo que isto
mesmo que está em questão primeiramente fale de si e por si para vir a ser compreen.
dido. ''Por exemplo, quando o discurso da unidade social se tornou realmente impos.
SI’vel em virtude da divisão social, surgiu um discurso sobre a unidade; quando o
discurso da loucura tem que ser silenciado, em seu lugar surge um discurso nbr8 a
loucura; onde não pode haver um discurso da revolução surge um outro, febre a
revolução; alt onde não pode haver discurso da mulher surge um discurso nbro a
mulher etc."9. Ora, as ciências humanas, enquanto saber soberano – e, com isto
entendamos, qualificado, normativo e poderoso – não só trazem a carga do conheci-
mento capaz de estagnar o pensamento como as marcas de um saber sobre o homem
que silencia o seu próprio "objeto'’.
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Transportemos finalmente estas considerações para a região da Pedago.
gia admitida que é no campo das ciências humanas como ''ciência da educação”. É
t»m possI'vel que acabemos por verificar que ela se faça como oonhecimonto, isto é,
reprodução de um saber instituído sobre a educação. É possI’vel que quem primeira-
mente pronuncie o discruso pedagógioo não sejam nem os profe«ores nem os estudan-
tes mas "a burocracia que, por intermédio dos ministérios e das secretarias da educaça,
legisla, regulamenta e controla o trabalho pedagógicoHIU. As estruturas mesma das
instituições escolares são já um cumprimento destas normas.

Ma é preciso não se iludir: o poder que le9isla, regulamenta e controla
não está exclusivamente centralizado num saber elaborado no exterior da instituição
enolar nela se exercendo de fora para deníro e de cima para baixo. Ao contrário, na
medida m«ma em que professores e alunos nos limitamos a cumprir as norma, a
assimilar o saber "qualifioado’', trazemos para dentro das próprias relações peda9ógi-
cas os mesmos mecanismos e os m«mos efeitos de exercício do poder. É quando a
escola não pode ser um lugar onde se pensa para ser o lugar onde se reproduz o
conhecimento instituído. É quando as relações entre professor e estudante reprodu-
zem a relação do sujeito que ''possui" o saber com um "objeto'' de educação.

Dirl’amos finalmente que, é n«te tipo de configuração do saber pedagó-
9ioo e das relações pedagógicas que o ''lu9ar do rei’', este ''soberano submetido'' está
plenamente ocupado. E que o que se propõe, em contrapartida, é o esforço por
reverter semelhante configuração pelo esvaziamento da "posse” deste espaço. Enten.
da.se: não estamos aqui a apirar a um absurdo regresso ao século XVII nem a um
retorno à soberania da representação. Por uma transposição mais metafórica que
ilustrativa e numa interpretação livre da análise foucaultiana do quadro de Velásquez,
estamos apenas endossando a proposta de que no saber da educação, na instituição
escolar e nas relações pedagógicas, fique vazIo o ''lu9ar do rei”, isto é, desocupado de
qualquer sujeito soberano ( quer na forma da representação, quer no modo da reali-
dade ). destituído todo direito da realeza.

Transposição metafórica e interpretação livre que pretende apenas
emoldurar num cenário visual, a proposta muitas vezes formulada pela professora M.
Chaul'. A saber: a de que no trabalho pedagógico não seja o conhecimento a ponte
entre o professor e o estudante, ma antes, seja o professor o mediador entre o
estudante e o pensamento. Na medida em que exercesse este papel, o professor
desocuparia o lugar sot»rano de detentor do saber, lugar que ’'então, permaneceria
sempre vazio a fim de que pudesse ser visto como acessível a todos porque não
pertence a ninguém"1 1

NOTAS
(1) M. Foucault, Les Mots et les Ctns8s. Une arehü)logie des scienaes humain8s.
Paris. Gallimard. 1966.
{2) lbid., p. 25
(3) lbid., p. 21.
(4) lbid.. P. 21.
(5) lbid., p. 321.
(6) lbid.. P. 323.
171 Veja4e, a este respeito, entre outros, particularmente o artigo "Soberania e Disci-
plina", de M. Foucault, no livro Microfísia do Poder trad. de R. Machado e outros,
R io de Janeiro. Graal. 1971 .
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t8+ Vejase, sobretudo, da autora: "Ideologia e Educal,ão", Educação e Sociulad8,
Cortez Editora/Autores Associados/Cedes, Ano 1 1, n. 5, jan. 1980; "Ventos do Progres.
so : A Universidade Administrada“, D%caminhos da Educação Pós 68, S. Paulo, Brasi-
liense, 1980; O que é ideologia, S. Paulo Brasiliense, 2 ed. 1981 ; "A não violência do
brasileiro, um mito interessantl’ssimo", Almanaque, Cadernos de Literatura e Ensaio,
n. 11 ( ’'Educação ou Desconversa ? ’' ), S. Paulo, Brasiliense, 1980
19) M. Chaul', "Ideologia e Educação”, Educação e Sociedade, n. 5, p. 26.
(10) lbid., p. 27.
(111 M. Chaul', ''A não-violência do brasileiro. um mito interessantl’ssimo.’' Almana
quo, n. 1 1, p. 24.

POSIÇÕES ALTERNATIVAS EM EDUCAÇÃO

Francisco de Paula Souza
Pontifícia Universidade Católica de Campinas

Ao observador atento da educação no Brasil apresentam6e, com inques-
tionável evidência, a multiplicidade, a complexidade e a seriedade dos problemas que
ela propõe ao pensador brasileiro. A urgência com que são reclamadas as soluções
para esses problema, por outro lado, decorre do dinamismo que agita a sociedade
brasileira contemporânea, gerando desafios, particularmente no terreno extremamen-
te sensível da educação, perante os quais não é ll’cito ao pensador brasileiro permane-
cer indiferente

E confortante constatar. entretanto, que o intelectual brasileiro não se
tem omitido quanto à tarefa de exercer sobre os problemas da educação nacional a
sua reflexão. Há mesmo quantidade expressiva de trabalhos que constituem a contri-
buição mais que generosa do pensador brasileiro em busca de soluções adequadas para
os problema da educação no Brasil

O texto que ora analisamos’ e que representa nosso interlocutor no
intercâmbio de idéias sobre educação, constitui, sem dúvida, preciosa contribuição
em termos de reflexão sobre problemas educacionais brasileiros, oferecida por um
estudioso de realce no cenário da educação no Brasil de hoje e que alicerça no
exercício efetivo de sua atividade educativa as linhas mestras de sua reflexão.

Os vinte ensaios que compõem o livro, redigidos à mercê das circunstân.
cias que condicionaram a ''práxis pedagógica” do autor, apresentam "diferentes nI’.
veis de elaboração'’, o que faz deles unidades temáticas mais ou menos autônomas.
portadoras da experiência e da reflexão que representam a contribuição do autor para
o estudo de problema específicos da educação no Brasil.

Assim, ao tecer considerações oferecidas como "subsl'dios para funda.
mentação do currículo da PUC€P", ao discorrer sobre "a participação da universi
dade no desenvolvimento nacional", ao focalizar "o problema da pesquisa no pósgra_
duação em educação’', ao analisar "uma concepção de mestrado em educação" e ao
estudar problema como o do doutoramento em educação, do livro didático, do

estruturalismo, da organização escolar, das funções do Congresso Nacional na legisla_

1 - 1 SAVI ANI, Dermeval. Educação: do senso aomum à consciência filos6fioa. S. Pau.
to, Cortez Editora, 1980. 224 pp. ( Col. Educação Contemporânea. )
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ção do ensino e o problema da orientação educacional, o autor tece considerações
cujas bases teóricas se encontram nos primeiros ensaios, de teor mais especificamente
filosófico. Destaque especial confere ele, porém, ao primeiro texto que reproduz o
título do livro e que indica ao leitor interessado em atinar com as vigas mestrasque
sustentam a reflexão do autor, o "ponto de convergência'’ para a análise do conteúdo
dos demais tema na perspectiva de suas posições atuais.

As limitações deste nosso trabalho e a preocupação de instaurar nosso
diálogo apenas sobre temas de maior relevância filosófica, impedem a análise detalha-
da das posições do autor quando examina problema educacionais específicos como o
da fundamentação do currículo da PUC3P. Entretanto, atendendo a sugestão propor.
cionada pela própria amplitude do tema do primeiro ensaio, cujo tl'tulo "Educação:
do senso comum à consciência filosófica" coincide. como vimos. com o título do
próprio livro e traduz as preocupações de fundamentação teórica das posições assumi .
das pelo autor ao refletir sobre problema educacionais específicos, concentraremos
nossa análise em torno do conteúdo dos primeiros ensaios "que tratam da questão
educacional em geral'', dedicando especial atenção ao primeiro que representa "o
ponto de convergência’' das posições teóricas atualmente defendidas pelo autor

Ao estudar inicialmente o significado da passagem do senso comum à
consciência filosófica, estudo que constitui a motivação determinante de sua reflexão,
o autor encara o senso comum numa perspectiva sociológica, interpretandoo como
"o consenso das diferentes cam«las que integram a sociedade'' ( p. 10 ), afastand06e
da semântica tradicional que o entendia em sentido puramente gnosiológico. Conse-
qüentemente, se abre, de imediato, todo um espaço sociológico no interior do qual se
trava a luta entre o senso comum e a filosofia que busca ultrapassar as limitações do
unso comum e se afirmar como concepção hegemônica. dotada de alto grau de
elaboração e em condições de exercer, pela consistência, coesão e coerência de que
dispõe, a sua dominação sobre a mentalidade popular considerada como manifestação
do povo enquanto "conjunto das classes subalternas da sociedade". Nesse clima de
antagonismo entre senso comum e filosofia, reflexo do antagonismo das classes so.
ciais, insere o autor a sua concepção de educação como instrumento de luta para o
estabelecimento de uma nova relação hegemônica em que o proletariado assuma a
direção do processo histórico.

A função instrumental da educação na luta pela conquista da hegemo-
nia do proletari«to deve6e exercer, segundo o autor, em dois momentos : um, negati-
vo, consistente na crl'tica à ideologia burguesa como concepção dominante; outro.
positivo, que importa em "trabalhar o senso comum de modo a que possa extrair o
nu núcleo válido 1 o bom senso ) e dar.Ihe expressão elaborada com vistas à formula.
ção de uma concepção de mundo adequada aos interesses populares" ( p. 1 1 ). Trata.
se de inserir a educação, como instrumento de luta, num antagonismo de forças em
que é necessário proporcionar à "classe dominada da sociedade capitalista" os "ins-
trumentos lógico-metodológicas cuja força seja superior àqueles que garantem a força
e c<»rência da connpção dominante". Cabe, por conseguinte, à educação, na sua
qualificação de "instrumento de luta'' e após a distinção estabelecida por Marx entre
o concreto, o abstrato e o empírico ( p. 11 ), dotar a classe dominada do expediente
da lógica dialética. a lógica do concreto. da qual a lógica formal. como lógica abstrata,
nb passa de simples momento. Enquanto lógica dos conteúdos, em oposição à lógica
formal, '’a lógica dialética se caracteriza pela construção de categorias saturadas de
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concreto, possibilitando a passagem do empírico ao concreto que, em termos de
concepção de mundo, representa a passagem do senso comum à consciência filosó-
fica“. € p. 13 ) A realização dessa passagem situa a educação numa perspectiva revolu-
cionária, convertendo-a em instrumento de '’transformação revolucionária'' da socie-
dade pela qual as camadas populares formam a própria consciência de classe, evoluin-
do da condição de ''classe em si" para a condição de '’classe para si’'.

Finalizando o ensaio, que constitui o referencial para a interpretação
das posições assumidas nos demais textos que compõem o livro, o autor enfatiza a
seriedade com que deve ser encarada a educação precisamente pela sua função instru-
mental insubstitul’vel no processo de elevação do nível cultural das masas. Adverte,
além disso, contra a despreocupal,ão da classe dominante com a educação, despreocu-
pação explicável enquanto representa tentativa injustificável patrocinada por uma
postura elitista que busca defender privilégios, distorcendo a concepção adequada de
educação como atividade "que supõe a heterogeneidade { diferença ) no ponto de
partida e a homogeneidade ( igualdade ) no ponto de chegada’' ( p. 14 ) .

No segundo ensaio, escrito em 1973 e, portanto, com antecedência de
aproximadamente sete anos em relação ao primeiro, o autor estuda. sem compromis-
sos nI'tidos com uma perspectiva sociológica, "a filosofia na formação do educador".
Considera a filosofia como ''atividade não habitual, não espontânea à existência
humana'’ 1 p. 17 >, atitude que se traduz na busca de solução, mediante reflexão
'radical, rigorosa e de conjunto'’ ( p. 24 ), para problemas de real problematicidade,

ou seja, cuja solução se imponha como inadiável e necessária. À luz dessa concepção
de filosofia, o autor define filosofia da educação como ’'reflexâo ( radical, rigorosa e
de conjunto 1 sobre os problemas que a realidade educacional apresenta'’ ( p. 27 ) .

Em ensaio sobre ''valores e objetivos em educação’' – o quarto na

seqüência de ensaios que constituem o livro – escrito em 1971 e, por conseguinte
com nove anos de antecedência em relação ao primeiro ensaiof o autor se move no
interior de uma perspectiva profundamente diferente em relação àquela em que ele se
situa em 1980 ao escrever o primeiro ensaio. O próprio autor sente a necessidade de
alertar quanto à independência que guardam entre si os diversos ensaios ( p. 9 ),
buscando resguardar-se contra a aparência de certa desarticulação não apenas temá
tica ma tamtgm de perspectiva que a obra apresenta, lembrando com insistência o
nu caráter didático. O espaço sociológico que define a perspectiva das posições do
primeiro ensaio, em 1980, não representava ainda para o autor, em 1971, uma con-
quista. O homem, em 1971, aparece como um ser situado, exercendo atitude axioló.
gica perante tudo quanto o cerca, merecedor de respeito enquanto pessoa humana,
dotado de litnrdade t p. 40 1, capaz de conhecer a verdade que representa "fonte de
comunicação e entendimento entre os homens" ( p. 41 ). Nada de antagonismos e de
luta. "A relação horizontal do homem para com os outros ( homens } será uma
relação de colaboração'' t p. 41 1, jamais podendo ''a relação vertical de dominação
que o homem exerce sobre as coisas ser estendida, em sentido horizontal, ao relacio.
namento entre os homens'’. A própria educação, funcionando agora como instrumen
to de prom(Não do homem, deve levá.Io a "conhecer os elementos de sua situação
para intervir nela transformando.a no sentido de uma ampliação da liberdadef da
comunicação e colaboração entre os homens" ( p. 41 ) .

Aprofundando sua reflexão sobre os valores, o autor, no quinto ensaio
elaborado em 1976, com o título de “Valores em supervisão pedagógica", discorre
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sobre as concepções axiológicas da diversas correntes filosóficas. Considera o homem
"o lugar único da valorização’' ( p. 47 ), porquanto o valor é uma "relação de não
indiferença que o homem estabelece com os elementos com que ele se defronta" ( p.
46 ). O valor, portanto, não tem existência objetiva, nem mesmo pode ser conside-
rado algo absoluto. Uma liberdade absoluta, por exemplo, seria, segundo o autor,
contraditória ( p. 47 ).

Confessamos não concordar com a contradição aventada pelo autor.
Aceitá-la implicaria distorcer, sem a devida fundamentação, uma concepção mais
adequada do Ser absoluto, não Ihe reconhecendo a possibilidade de amar no sentido
pleno que Ihe compete. Com efeito, se por liberdade entendermos independência de
qualquer heteronomia quer na linha do ser como na do agir, é inadmiss!’vel que o Ser
absoluto, enquanto perfeição suprema, não se ame, sem que desse amor resulte, como
é óbvio, qualquer tipo de dependência que comprometa a sua absoluta liberdade. Se,
por outro lado, conoebermos a lik»rdade como poder de escolha e de opção , como a
entende o autor, é claro que esse tipo de liberdade não pode convir ao Ser supremo
em relação à sua infinita pérfeiç:o que Ihe cabe escolher sem alternativas. Resta,
entretanto, ao Ser supremo ilimitada possibilidade de opção e, por conseguinte, de
liberdade e de amor em relação aos seres cujas perfeições se apresentam finitas e
limitadas e que Ele pode escolher e amar livremente enquanto não identificados
consigo mesmo e enquanto não representam para Ele, pela finitude que os caracteri'
za, elementos de intermediação necessária para o encontro e o amor de si mesmo.

Definida a pedagogia como ''teoria geral da educação" ( p. 59 ), en-
quanto sistematização ''a posteriori'’, construída '’a partir 8 em função das exigências
da realidade eduacional’'. o autor. em ensaio elaborado em 1972. com o título de
"Contribuição a uma definição do curso de pedagogia'’ ( p. 55 ), insiste sobre a
complexidade da educação, complexidade decorrente do fato de que a educação
envolve fundamentalmente o problema filosófico da compreensão do homem ( p.
51 ), a qual se coloca muito além das exigências simplistas de uma educação assiste-
mática. Não obstante reconheça que o ''sentido da educação, a sua finalidade, é o
próprio homem, quer dizer, a sua promoção" ( p. 51 ), o autor se esquiva sistematica-
mente a traçar a linhas que circunscrevem e amparam a sua compreensão do homem,
o que deixa indefinidos também os contornos de sua concepção de educação. Da
mesma forma, admitida a tese de que à filosofia da educação, enquanto "reflexão
( raiical, rigoron e de conjunto ) sobre os problema que a realidade educacional
apresenta, não compete definir "a priori" a educação nem sistematizá.la "a poste.
riori", a tarefa que o autor atribui à filosofia da educação de "acompanhar reflexiva e
criticamente a ação pedagógica" ( p. 58 ) 9e dilui no impreciso, porquanto não se

define o sentido exato e não se apresentam os critérios para a realização dessa crl'tica.
Qual seria, então, a tarefa específica da filosofia da educação ?

É interessante observar que ao discorrer sobre o tema nA educação
brasileira contemporânea: obstáculos, impasses, superaçgo" ( p. 161 ), em palestra
proferida em 1979, o autor se interroga sobre "o que significa abordar de modo
crítico a realidade educacional" ( p. 162 ), receoso de que a abordagem do problema
crI’tico 98 proceue de maio ingênuo, esvaziando a palavra crl'tica de seu conteúdo ( p.
162 ). Entretanto, nenhuma resposta oferece à sua interro9açgo, permanecendo o
’problema da crl'tica" – no contexto da preocupação básica da passagem ''do senso

comum à consciência filos6fica" – sem a devida solução, não obstante as profundas
impliações filosóficas que ele contém.
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O exame do '’contexto da situação brasileira de hoje" ( p. 193 i, sob o
aspecto econômico, social e político, constitui, certamente, contribuição apreciável
para a ’'análise crl'tica da educação brasileira atual''. Propor, entretanto, eua exame
( p. 195 ). como crítica suficiente para essa análise crItica da educação no Brasil de
hoje, importa em se esquivar do fundamental, em fugir de uma reflexão realmente
radical e, por conseguinte, filosófica, em torno da educação brasileira. A crl’tica
estruturada sobre fatores de ordem periférica, embora absolutamente reais e extrema-
mente hipertrofiados no mundo contemporâneo, como os fatores econômicos, sociais
e políticos, jamais poderá dispor da profundidade e solidez necessárias para uma
avaliação objetiva e não preconceituosa da educação brasileira, detectando.Ihe falhas
de estruturação básica e traçando-lhe rumos realmente promissores. É inquestionável
a dedicação com que o pensador brasileiro volta a sua reflexão para o estudo de
problemas educacionais. Entretanto, se a educação do homem envolve obviamente a
compreensão do homem, impõe-se a constatação de que no Brasil, por certa subser-
viência a posturas filosóficas antimetafl’sicas assimiladas do pensamento europeu mo.
derno e contemporâneo, a educação carece freqüentemente de uma reflexão radical
em condiçôes de identificar as coordenadas antropo16gicas que definem a estrutura
fundamental do homem na sua realidade integral e concreta para, a partir delas,
propor a concepção. os objetivos e os critérios de avaliação da ação educativa.

Assim, somente a carência de uma perspectiva metafísica em condições
de sustentar uma reflexão realmente radical em torno do homem pode conduzir à
concepção da educação não mais como promoção do homem de todas as classes, na
superação final de todos os antagonismos, mas como "instrumento de luta" que
"permita constituir um novo bloco histórico sob a direção da classe fundamental
dominada da sociedade capitalista – o proletariado’' ( p. 11 ). E o autor – em seu
ensaio "escrito especialmente para esta coletânea’' e que representa "o ponto de
convergência do conjunto dos estudos aqui reunidos'’ e reflexo de suas posições
atuais € p. 7 ) – entende "luta” não no sentido de oposição a todos aqueles fatores
que possam evantualmente impedir a promoção do homem, mas como oposição entre
o homem da classe considerada dominante e o homem da classe vista como domina.
da. O proletariado é que precisa, através da educação, se erigir em força hegemônica
t p. 1 1 ). A função instrumental da educação na luta do proletariado para a conquista
da hegemonia decorre, para o autor, não de uma concepção antropológica fundamen-
tal capaz de sustentar essa função atribuI’da à educação, ma da aceitação da posição
de Gramsci ( p. 11 >. segundo a qual. "toda relação hegemônica é necessariamente
uma relação pedagógica'’.

O mergulho, entretanto, nas regiões em que se definem as coordenadas
antropológicas que representam a configuração básica da realidade do homem, nos
assegura. ao contrário, que toda relação hegemônica – em oposição radical ao pensa.
mente de Gramsci – é necessariamente uma relação antip«iqgógica ef por conse-
guinte, jamais a educação poderá ser concebida como instrumento de luta entre
classes integrantes do contexto social. De fato, sem que tenhamos mesmo necessidade
de explicar os elementos componentes dessa configuração básica da realidade huma.
na, o que transparece desse mergulho metafl’sico em busca do núcleo de estruturação
básica da realidade do homem é que, nesse nível, se evidencia uma homogeneidade
fundamental entre todos os seres humanos, uma igualdade original, garantida por uma
identidade estrutural básica em que se apóiam todos os valores humanosf em que
reside o baluarte último para a defesa dos direitos do homem, em que se armazenam a

•
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força e a razão para o combate a todos os antagonismos de raça, de cor, de classe, de
sexo, de poder, e à luz da qual se evidencia a injustificabilidade de todas as preocupa-
ções de hegemonia.

Concet»r, portanto, a educação como instrumento de luta para o esta.
belecimento da hegemonia de uma classe, o proletariado, sobre outra, a burguesia,
importa em pensar a educação como instauradora de cisões e antagonismos entre os
homens, desvinculada, por conseguinte, da homogeneidade fundamental que caracte'
riza o próprio ser do homem e que garante a todos os homens, sem distinções – não
apenas no mundo das abstrações teóricas mas na concretitude existencial do cotidia.
no – a eminente dignidade de pessoa humana. A instrumentalizaçâo da tarefa educa.
tiva a serviço dos interesses da luta de classes implica subordinar a educação do
homem não à preocupação essencial de humanização cada vez mais plena do próprio
homem, mas a condicionamentos meramente con junturais ou a restritas e acanhada
perspectivas ideo16gic« que conflitam com a igualdade fundamental de todos os
homens e transformam, por isso, a educação em instrumento de deformação do
próprio homem, junto ao qual passa a exercer ação claramente antipedagógica. A
educação como instrumento na luta pela hegemonia de uma classe de homens não se
destina mais à promoção de todos os homens indistintamente, no reconhecimento do
direito inalienável de todos à educação, mas visará à promoção de um tipo particular
de homem, prisioneiro no interior das fronteiras de determinada classe social, que
passará, conseqüentemente, a exercer uma hegemonia que só se justifica por critérios
meramente circunstanciais e históricos, de força e não de direito, porquanto jamais
tal hegemonia encontrará justificação em critérios decorrentes da própria estrutura'
ção essencial da pessoa humana. Essa estruturação básica, na qual unicamente se
apóia a defesa dos direitos fundamentais da pessoa humana, justifica a luta pela
promoção do homem independentemente das distinções de classe, em base a uma
igualdade estrutural que torna injustificáveis e superáveis entre os homens os antago-
nismos gerados por uma perspectiva antropológica distorcida que enfatiza o econô'
mico em detrimento do ontológico, que hipertrofia o ter a dano do ser. De resto, a
hipertrofia do ter em detrimento do ser condena ao fracasso a própria luta, porquan'
to conduz à constatação de que, ao final, tudo permanece no interior de uma perspec'
tiva ainda tipicamente burguesa em que não se promoveu o homem, mas apenas, na
melhor das hipóteses, se deu tudo a quem nada tinha, transformando os dominados
de hoje em dominadores de amanhã e perpetuando, assim, irremediavetmente, as
distorções de uma educação classista e deformadora com a qual convive o homem
de«Je os altx)res da civilização ocidental.

Para que o proletariado, entretanto, consiga "se erigir em força hegemô
nica" m«iiante a função instrumental da educação. é imprescindível, segundo o autor
( p. 11 ), a elaboração de uma concepção ''susoetl'vel de se tornar hegemônica''. Tal
concepção deve. para isso, "dispor de instrumentos lógico+netodológicos cuja força
seja superior àqueles que garantem a força e coerência da concepção dominante".
Esus instrumentos são fornecidos pela lógica dialética como "processo de construção
do concreto de pensamento" em oposição à lógica formal que se reduz a "processo de
construç50 da forma do pensamento'' ( p. 1 1 ) .

Qual, entretanto, a fonte de onde flui a nova e avassaladora força da
lógica dialética, capaz de conduzir à elaboração de uma concepção hegemônica que
resulte na conquista pelo proletariado da plena hegemonia como classe ? Para o
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O exame do ''contexto da situação brasileira de hoje" ( p. 193 ) , sob o
aspecto econômico, social e pOII’tiCO, constitui, certamente, contribuição apreciável
para a "análise crl’tica da educação brasileira atual''. Propor, entretanto, ewe exame
( p, 195 ) , como crítica suficiente para essa análise crliica da educação no Brasil de
hoje, importa em se esquivar do fundamental, em fugir de uma reflexão realmente
radical e, por conseguinte, filosófica, em torno da educação brasileira. A crl’tica
estruturada sobre fatores de ordem periférica, embora absolutamente reais e extrema-
mente hipertrofiados no mundo contemporâneo, como os fatores econômicos, sociais
e políticos, jamais poderá dispor da profundidade e solidez necessárias para uma
avaliação objetiva e não preconceituosa da educação brasileira, detectando-lhe falhas
de estruturação básica e traçando-lhe rumos realmente promissores. É inquestionável
a dedicação com que o pensador brasileiro volta a sua reflexão para o estudo de
problemas educacionais. Entretanto. se a educação do homem envolve obviamente a
compreensão do homem, impõe-se a constatação de que no Brasil, por certa subser-
viência a posturas filosóficas antimetafl’sicas assimiladas do pensamento europeu mo-
derno e contemporâneo, a educação carece freqüentemente de uma reflexão radical
em condições de identificar as coordenadas antropológicas que definem a estrutura
fundamental do homem na sua realidade integral e concreta para, a partir delas,
propor a concepção , os objetivos e os critérios de avaliação da ação educativa.

Assim, somente a carência de uma perspectiva metafísica em condições
de sustentar uma reflexão realmente radical em torno do homem pode conduzir à
concepção da educação não mais como promoção do homem de todas as classes, na
superação final de todos os antagonismos, mas como "instrumento de luta” que
"permita constituir um novo bloco histórico sob a direção da classe fundamental
dominada da sociedade capitalista – o proletariado'’ ( p. 11 ) . E o autor – em seu
ensaio "escrito especialmente para esta coletânea" e que representa "o ponto de
convergência do conjunto dos estudos aqui reunidos'' e reflexo de suas posições
atuais € p. 7 i – entende ''tuta’' não no sentido de oposição a todos aqueles fatores
que possam evantualmente impedir a promoção do homem, ma como oposição entre
o homem da classe considerada dominante e o homem da classe vista como domina-
da. O proletariado é que precisa, através da educação, se erigir em força hegemônica
( p. 1 1 ). A função instrumental da educação na luta do proletariado para a conquista
da hegemonia decorre. para o autor, não de uma concepção antropológica fundamen-
tal capaz de sustentar essa função atribUI'da à educação, ma da aceitação da posição
de Gramsci t p. 11 ). segundo a qual, ''toda relação hegemônica é necessariamente
uma relação pedagógica”.

O mergulho, entretanto, nas regiões em que se definem as coordenadas
antropológicas que representam a configuração básica da realidade do homem, nos
assegura. ao contrário, que toda relação hegemônica – em oposição radical ao pensa-
mento de Gramsci – é necessariamente uma relação antipedargógica e, por conse-
guinte, jamais a educação poderá ser concebida como instrumento de luta entre
classes integrantes do contexto social. De fato, sem que tenhamos mesmo necessidade
de explicar os elementos componentes desa configuração básica da realidade huma.
na, o que transparece desse mergulho metafl’sico em busca do núcleo de estruturação
básica da realidade do homem é que, nesse nível, se evidencia uma homogeneidade
fundamental entre todos os seres humanos, uma igualdade original, garantida por uma
identidade estrutural básica em que se apóiam todos os valores humanos. em que
reside o baluarte último para a defesa dos direitos do homem, em que se armazenam a
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força e a razão para o combate a todos os antagonismos de raça, de cor, de classe, de
sexo, de poder, e à luz da qual se evidencia a irljustificabilidade de todas as preocupa.
ções de hegemonia.

Concet»r, portanto, a educação como instrumento de luta para o esta.
belecimento da hegemonia de uma classe, o proletariado, sobre outra. a burguesia,
importa em pensar a educação como instauradora de cisões e antagonismos entre os
homens, desvinculada, por conseguinte, da homogeneidade fundamental que caracte.
riza o próprio ser do homem e que garante a todos os homens, sem distinções – não
apenas no mundo das abstrações teóricas mas na concretitude existencial do cotidia-
no – a eminente dignidade de pessoa humana. A instrumentalizaçâo da tarefa educa.
tiva a serviço dos interesses da luta de classes implica subordinar a educação do
homem não à preocupação essencial de humanização cada vez mais plena do próprio
homem, mas a condicionamentos meramente conjunturais ou a restritas e acanhadas
perspectivas ideológicas que conflitam com a igualdade fundamental de todos os
homens e transformam, por isso, a educação em instrumento de deformação do
próprio homem, junto ao qual passa a exercer ação claramente antipedagógica. A
educação como instrumento na luta pela hegemonia de uma classe de homens não se
destina mais à promoção de todos os homens indistintamente, no reconhecimento do
direito inalienável de todos à educação, mas visará à promoção de um tipo particular
de homem, prisioneiro no interior das fronteiras de determinada classe social, que
passará. conseqüentemente. a exercer uma hegemonia que só se justifica por critérios
meramente circunstanciais e históricos, de força e não de direito, porquanto jamais
tal hegemonia encontrará justificação em critérios decorrentes da própria estrutura.
ção essencial da pessoa humana. Essa estruturação básica, na qual unicamente se
apóia a defesa dos direitos fundamentais da pessoa humana, justifica a luta pela
promoção do homem independentemente das distinções de classe, em base a uma
igualdade estrutural que torna injustificáveis e superáveis entre os homens os antago-
nismos gerados por uma perspectiva antropológica distorcida que enfatiza o econô.
mico em detrimento do onto16gico, que hipertrofia o ter a dano do ser. De resto, a
hipertrofia do ter em detrimento do ser condena ao fracasso a própria luta, porquan-
to conduz à constatação de que. ao final, tudo permanece no interior de uma perspec-
tiva ainda tipicamente burguesa em que não se promoveu o homem, mas apenas, na
melhor das hipóteses, se deu tudo a quem nada tinha, transformando os dominados
de hoje em dominadores de amanhã e perpetuando, assim, irremediavelmente, as
distorç&s de uma educação classista e deformadora com a qual convive o homem
de«ie os altx>res da civilização ocidental.

Para que o proletariado, entretanto, consiga "se erigir em força hegemô-
nica" mediante a função instrumental da educação, é imprescindível, segundo o autor
€ p. 11 ), a elaboração de uma concept.ão •'sus@tível de se tornar hegemônica’'. Tal
concepç50 deve, para isso, "dispor de instrumentos lógico+netodológicos cuja força
seja superior àqueles que garantem a força e coerência da concepção dominante'’.
Esses instrumentos são fornecidos pela lógica dialética como ''processo de construção
do concreto de pensamento" em oposição à lógica formal que se reduz a “processo de
construção da forma do pensamento’' ( p. 1 1 ) .

Qual, entretanto, a fonte de onde flui a nova e avassaladora força da
lógica dialética, capaz de conduzir à elaboração de uma concepção hegemônica que
resulte na conquista pelo proletariado da plena hegemonia como classe ? Para o
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autor, que se deixa com isso enclausurar no interior da tradicional ortodoxia marxis.
ta, a dialética, como lógica do concreto, haure a sua força da negação do princípio de
nâo€ontradição imposta pelo estourar dos quadros de possibilidades da lógica formal
sob a pressão do contacto com o real€oncreto ( pp. 12 – 13 ) .

Ao pensador. preocupado em estabelecer a transição "do senso comum
à consciência filosófica'' em todos os campos da especulação humana e, especifica.
mente, no terreno extremamente sensível da educação, impõem a necessidade impe-
riosa de encontrar justificação para a validade deua negação.

Cumpre observar, inicialmente, que a dialética hegeliana – que Marx
'coloca em pé’' e acolhe como método – não implica fundamentalmente, por parte

de Hegel, a negação do princípio de nâo€ontradição mas o ultrapassamento da con-
tradição, ultrapassamento em que consiste a própria dialética. A contradição repre-
senta para Hegel, pela instabilidade em que ela se coloca e pela exigência contI'nua de
ultrapassamento que propõe, a mola propulsora do pensamento e, por isso mes-
mo, – pela coincidência idealista entre o ser e o pensar – a mola propulsora da
evolução da própria realidade. Por isso, já se disse que ''Hegel é um fanático do
princípio de nâo€ontradição'’, porquanto não dá um passo senão buscando suprimir
uma contradição. Resta, porém, saber se as contradições que Hegel insere dinamica-
mente a serem superadas no processo de evolução dialética do real constituem efetiva-
mente contradições reais.

A esse propósito, cumpre lembrar a necessidade de se distinguir, como
já fazia Kant no ensaio pré€rl’tico dedicado à introdução das quantidades negativas
em filosofia, a figura da contradição da figura da simples oposição real. Tal distinção
se impõe especialmente no contexto da cultura contemporânea em que se abusa
freqüentemente do termo contradição, ampliand06e.Ihe arbitrariamente o sentido.
confundindo-se, particutarmente no terreno do discurso poll'ticof contradição com
contraste, luta, conflito, oposição... coisas absolutamente reais e. portanto, não con.
traditó rias.

De fato, a oposição real entre dois extremos só se verifica e se mantém
na medida em que permanece resguardada a consistência ontológica das realidades
que se opõem. Mantida a consistência ontológica e, por isso mesmo, a realidade dos
extremos, a oposição entre si jamais poderá consistir numa oposição radical – por
contradição – em que um dos extremos nega totalmente o outro, porquantol embo.
ra possam opor4e sob uma multiplicidade de aspectos, não se opõem enquanto seres
do mundo real, não se negam totalmente sob esse aspecto, o que, aliás, constitui a
garantia da realidade de todas as outras oposições que entre si vigoram. Na verdade/
anuland06e, no sentido forte do vocábulo, um dos extremos, cessa efetivamente
entre si qualquer oposição real que não tem condições de persistir quando um dos
extremos já não existe mais. Surge, então, a possibilidade para a razão de radicalizar
uma oposição que na realidade não existe, concebendo um dos extremos, o nada,
como ser. conferindo-lhe consistência ontológica puramente fictl'cia, meramente pen-
sada, tornando<), em plano de razão e não de realidade, capaz de sustentar uma
oposição absoluta e total entre extremos que se afastam e se rejeitam como o nada se

distancia do ser e o nega radicalmente. Estabelece-se, assim, uma oposição por contra.
dição entre cujos extremos. o ser e o nada. não há termos intermediários capazes de
atenuar a radicalidade da oposição. Tal oposição, entretanto, jamais poderá constituir
uma oposição real, porquanto um dos extremos, o nada, representa, obviamente, a
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negação de toda e qualquer realid«Je e só se mantém como um dos extremos no
processo de oposição enquanto a razão Ihe confere certa consistência ontológica
fictícia, pensando{omo se fora real, unicamente para preservar-lhe a realidade, pelo
menos, aparente, sem a qual não há oposição que sub$ista. Conseqüentemente, no
mundo das coisas reais não há lugar para contraJições autênticas : o ser não é contra.
ditório e a tarefa reservada à filosofia deve consistir em captar e ler o sentido oculto
no âmago das coisas para explicitar.Ihes, de forma cada vez mais plena, a verdade que
representa o anseio mais profundo e legítimo da inteligência humana. Pensar as
oposições presentes no mundo real como oposições contraditórias mediante as quais
se articula e se sustenta o dinamismo da dialética destinado a superar contradições
reais, implica se conceber a realidade numa perspectiva imanentista de identificação
idealista entre o pensar e o ser. Identificados na imanência da razão o ser, o pensar, as
oposições contr«Jitórias – possíveis, como vimos, em plano de pensamento – pas.
sam a ser pensadas como reais, à luz de uma concepção de realidade em que esta se
rende totalmente à autonomia absoluta da razão que se liberta de todo e qualquer
compromisso com os seres do mundo real e, por conseguinte, não mais se sujeita ao
controle de urna lógica fundamentada sobre o princípio de não-contr«iição como
expressão da não contraiitoriedade do real. A partir daI’, toda as posições alternati.
vas da razão se apresentam igualmente válida; todos os valores soçobram no mar de
uma perspectiva historicista que a todos relativiza e subordina aos caprichos de uma
razão cujos compromisos com o real se apresentam sempre meramente circunstan-
ciais; todos os critérios se diluem na inconsistência de sua própria sustentação, inibin-
dose e tornandose injustificável qualquer empenho crítico; a verdade não mais se
distingue do erro; as posições teóricas se perfilham impostas por determinantes de
caráter voluntarista e dogmático que espezinham a razão , inicialmente tão orgulhosa
de sua autonomia, forçandoq a se submeter às mais vergonhosas escravidões; e a força
aparente da tógia dialética, emanante do ultrapassamento do princípio de não<on-
tradição, n extenua e extingue por arência total de suporte na realidade, deixando a
dialética de representar, por absoluta inadequação, o instrumental lógico imprescindl'-
vel para o ultrapassamento da utopia em que se traduzem as mirabolantes promessas
de hegemonia e vitória final.

Importa ressaltar, a esta altura, que, para o autor, a educação, quer a
encare como instrumento de luta para a conquista da hegemonia por parte do proleta-
riado, quer a veja – num momento em que ainda não se deixara aprisionar no
interior de suas novas fronteiras ideológicas – como "promoção do homem’' ( texto
de 1971, p. 39 ), é sempre concebida numa perspectiva marcadamente intelectualista
e pragmática. Como instrumento para a promoção do homem ou para a promoção de
uma classe de homens, a educação desempenha sempre função de mera intermediação
numa perspectiva puramente in$trucional em que ao educando se oferecem os conhe-
cimentos necasários e suficientes para a sua promoção. Educar significa, portanto,
dotar a classe proletária dos conhecimentos imprescindíveis para a conquista da hege
monia no contexto social ou, ainda, "tornar o homem cada vez mais capaz de oonhe-
an 1 o grifo é nosso ) os elementos de sua situaç go para intervir nela transformandoq
no sentido de uma ampliação da liberd«ie, da comunicação e colaboração entre os
homens". ( p. 41 ) Sob eue prisma, compreende-se facilmente a ênfase atribuída à
funçgo «iucativa da escola, conferindo4he, de forma exageradamente exclusivista e
privilegiada, responsabilid«ie integral no desempenho da tarefa educativa. Em ne.
nhum momento de seu trabalho, na verdade, consegue o autor ultrapassar, em def ini.
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tivo, essa visão intelectualista e pragmática da educação pela qual, numa perspectiva
tipicamente socrática ou herbatiana, basta instruir para educar e, numa ótica imposta
compulsoriamente pelo utilitarismo avassalador presente na socied«ie contemporâ.
nea, é suficiente profissionalizar o homem para que ele consiga a sua realização
pessoal num mundo em que todas as energias se conoentram na luta pela conquista de
um ''status” social cada vez mais elevado e o único valor a ser realmente exigido é o
êxito, fruto eventual da competência profissional.

Essa visão parcial e certamente acanhada da educação, por um lado,
confere à escola responsabilidade integral no desempenho da tarefa educativa, trans.
formando os problemas da educação escolar, quando não em dificuldades puramente
econômicas, em questões meramente formais, de estruturação didáticopedag69ica
visando à eficiência do processo de ensino e aprendizagem e condenando injustamen-
te a escola pelo frac©so quanto à execução da tarefa educativa integral que ela, pela
sua natureza, não tem condições de executar. Por outro lado, semelhante maneira de
encarar a educação conduz a que se desconheça ou não se enfatize devidamente a
participação no empenho educacional – muito mais complexo e abrangente do que
a ação de simplesmente instruir – de agentes educativos como a famllia, a religião,
os diwrsos grupos sociais, insubstitul’veis pela peculiarid«Je de sua interferência e
eficácia na tarefa de educar.

O paralogismo sobre o qual se assenta a atribuição exclusiva ou, pelo
menos, exageradamente enfática da ação educativa à escola consiste em se admitir
previamente a verdade incontestável : 95 a escola, hoje, tem efetivas condições de
instruir. Mas, numa visão intelectualista e, ao mesmo tempo, empirista e pragmática,
instruir é educar em sentido pleno. Por conseguinte, somente a escola tem condições
efetivas de educar.

Os riscos hoje decorrentes desse paralogismo se apresentam para a edu.
cado contemporânea extremamente graves. A instrução que a escola se encarrega de
ministrar, especialmente nas etapas mais decisivas, em termos educacionais, da forma.
ção da personalidade do educando, na grande maioria das vezes, visa exclusivamente à

habilitação para o desempenho de uma profissão que atenda interesses imediatistas e
pragmáticos do indivíduo e da sociedade e em condições, por isso mesmof de ofere-
cer, possivelmente, altas taxas de retorno em termos de salário e posição socialf
atendendo à mentalidade difusa do que o que mais importa é ter e não simplesmente
sere

A escola, por conseguinte, oferece ao "educando’' conhecimentos desti-
tul’dos de qualquer preocupação formativa, eticamente neutros, em que se asume o
modelo cientl’ficoexperimental como modelo exclusivo de conhecimento e critério
único de verdade. Com o ''cientismo tocnológicon e o "fisicalismo epistemo169ico
dominantes na escola abre6e caminho amplo para o "niilismo" como impossibilidade
de se fundamentar cientificamente jul’zos de valor que ultrapassem a pura experiência
e conduzam a dimensões ontológicas, absolutas, em que na radicalidader por exem-
PIor do existir humano como pesoa encontrem sustentação e legitimidade valores
que transcendam as circunstancialid«ies da realização puramente fática e histórica de
cada um dos indivíduos humanos. É possível que ainda se preserve certo valor huma-
nl'stico da ciência como instrumento para a promoção do homem. Tal valorf entretan.
to, subsi$tirá apenas como postulado não ulteriormente justificável, como fé de$titul'+
da de motivado racional, exposta, portanto, sem defesa crl’tica, a toda a contesta.
ções
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Da mesma forma, no interior da perspectiva epistemológica que preva-
Ieee na escola de hoje, qu«e inteiramente alheia a preocupações não exclusivamente
profissionalizantes, o critério da "não indiferença entre o homem e os elementos com
que ( ele ) se defronta" proposto pelo autor ( p. 40 ) para a denrminação dos valores,
e revela profundamente inadequado. De fato, num contexto epistemológico marca-
dament8 empirista, a não indiferença do homem perante as coisas apresentar+84
sempre arbitrária, pragmática, ditada pela subordinação de todos os valores a interes.
ses estritamente individual?stas e circunstanciais que desencadeiam a atitude de não
indiferença. Forjam4e, asim, valores cuja consistência se assenta na instabilidade dos
caprichos individuais, na mobilidade dos modismos sócio{ulturais ou na imposição
sempre precária do poder. Há realidades, entretanto, que se revestem de valor não em
conseqüência da não indiferença arbitrária e pragmática do homem para com elas,
mas em base ao fato de que tais realidades constituem condições absolutamente
imprescindíveis para o preenchimento e a satisfação de carências profundas e estrutu-
rais da própria realidade humana e perante as quais o homem – a menos que preten.
da negar4e a si mesmo – não pode, por conseguinte, permanecer indiferente. A não
indiferença do homem perante tais realidades não assume a proporção de critério para
definirThes o valor. Ao contrário, o valor que representam – enquanto indispensá-
veis à realizaç50 sempre mais plena do homem porque destinadas ao preenchimento e
à satisfação de carências estruturais da realidade humana – constitui a motivação
profunda, espontânea e incoercl’vel da não indiferença do homem para com elas.

Caso, portanto, pretenda a escola desempenhar, embora de forma par.
cial e complementar, a tarefa de educar, não pode ignorar tais valores. Cumpre4he
ultrapassar a perspectiva empfricoeragmática em que ela se enclausura, conter sua
preocupação exager«Jamente enfática com a eficiência do processo meramente irIs-
trucional que termina por conceder prioridade descabida a questões puramente meto-
dológicas e formais, transformando a educação escolar, em todos os níveis, em sim-
ples tecnologia educacional, subordinada aos imperativos de um saber que, em nome
da neutralidade e da objetividade cientl'ficas, propõe uma axiologia unilateral e arbi'
trária que inibe quando não deturpa e desvirtua a ação educativa da escola. A verda-
deira promoção do homem, a sua humanização cada vez mais plena, e, portanto, a sua
educaçgo, só se realiza na medida em que consegue ele satisfazer as profundas carên-
cia s estruturais presentes na multiplicidade das dimensõa de sua realidade de pessoa
humana. Tais carências o levam a atribuir valor a realidades como a justiça, o amor, a
verdade, a esperança, o respeito mútuo, a tolerância, o diálogo, o desapego e a doação
de si, valores, entre outros, não funcionais para a sociedade industrial e de consumo
que os considera ineficazes, supérfluos e gratuitos, mas que se demonstram imprescin-
dí'veis para o aperfeiçoamento não do homem subordinado aos interesses e caprichos
de uma classe, de uma sociedade, aos imperativos da eficiência e do lucro, mas do
homem enquanto p€soa humana.

Por outro lado, a pluridimensionalidde da pessoa humana e, por conse'
guinte, a multiplicidade de suas carências aconselham certa reserva quanto às possibi.
lidales de uma educação verd«ieiramente sistemática que se arriscaria a inibir as

potencialidades de desenvolvimento e expansão da personalidade do educando, redu.
zindo os horizontes de intervenção da ação educativa aos limites certamente acanha'
dos das racionalizações sistemáticas ou dos rl'gidos enquadramentos metodológicos. A
atenção vigilante para a surpresa do surgimento de potencialidades sempre renovadas
se, de um lado, só é possível numa perspectiva educacional que foge a qualquer
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tentativa de instrumentalização do homem, de outro, deve conduzir a que se inibam
tendências capazes de comprometer o equilíbrio e a harmonia das estruturações de
sua realidade pluridimensional que representa o parâmetro de referência para qual'
quer ação educativa que sobre o homem se exerça. DaI’ porque a tarefa educativa deve
ser exercida numa perspectiva de abertura e de acolhimento perante a participação no
processo de educação do homem de agentes tanto auto educativos como heteroeduca'
tivos em que se integram quer os dinamismos do indivíduo como a atividades,
sistematizadas ou não, decorrentes da interferência da família, da escola, da religião,
do grupos sociais, na missão extremamente importante e delicada de humanização
cada vez mais plena do educando. Além disso, se a açãoeducativa – voltada para a
consecução de prioridades impostas por modelos econômicoestruturais da sociedade
que instrumentalizam o homem. despindoo de sua dIgnidade de fim para acomodá.Io
à posição de simples intermediário na obtenção dos fins da sociedade – pode esgo.
tar-se quando a não dinamizarem mais, por força das circunstâncias, os interesses e as
prioridades iniciais, a terminalidade do processo educativo cuja prioridade é o homem
jamais se conclui, restando sempre ao educando possibilidades permanentes e indefi.
nidas de humanização nas dimensões, por exemplo, da bondade, do amor, da doação
de si

Não obstante a multiplicidade de temas presentes no texto sobre
os quais ainda se poderia refletir, analisando asuntos extremamente significativos no
contexto da educação, em geral, e. particularmente, da educação brasileira, nos pre.
tendemos restringir, a esta altura, apenas à tarefa de avaliar se o autor consegue
efetivamente realizar a passagem "do senso comum à consciência filosófica" que
representa o objetivo básico de sua reflexão sobre a educação, conforme transparece
do título de seu trabalho

Cumpre-nos reconhecer, entretanto, que após exame dos temas aborda-
dos no texto e da persWctiva sob a qual o autor os focaliza, não nos foi possível
estabelecer a convicção de que tenha ele. de fato, alcançado o nível de reflexão
filosófica pelo qual se possa constatar a realização efetiva da passagem colimada em
suas reflexões sobre educação.

Na verdade, o próprio autor reconhece que se, "enquanto educadores,
nos limitarmos a tomar conhecimento de determinados resultados a que se chegou a
partir de determinadas reflexões, então, não estaremos desenvolvendo a reflexão
filcBófica propriamente dita, vale dizer, estaremos abdicando da tarefa própria da
filosofia" t p. 35 i . Observa, além disso, que a "transmissão pura e simples dos resul-
tados da reflexão de Aristóteles, da reflexão de Kantf da reflexão de Sartre. e assim
por diante t acrescentarl’amos: da reflexão de Marx, de Gramsci... ) não constitui
propriamente a tarefa da filosofia" ( p. 36 )

O autorf porém, não permite ao leitor outra alternativa senão a consta.
tação de quef em aspectos absolutamente decisivos para o tratamento filosófico de
determin«ios temas, abdicou ele de uma reflexão autônoma para assumir posições
preconcebidas decorrentes de seu enclausuramento no interior de determinado con-
texto ideológico. Assim age quando, para conceituar ’'povo’' ( p. 10 ) se rendep de

forma não crl’tica. à conceituação proposta por Gramsci. como se tal conceituaçâo
representasse dogma indiscutível. O mesmo acontece quando fundamenta sua concei.
tuação de educa;ão – elemento decisivo para a sua reflexão sobre a problemática
educacional – na tese profundamente discutível de Gramsci segundo a qual "toda
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relação hegemônica é necessariamente uma relação pedagógica“ ( p. 11 ). Invoca6e,
além disso, a contribuição de Marx para que ele proporcione, com a autoridade que
Ihe reconhece o autor, a distinção fundamental mas, ao mesmo tempo. estranha e de
dúbia autenticidade, entre concreto, abstrato e empírico ( p. 11 ), distinção da qual
pretende o autor se servir para tecer sobre a lógica dialética o seu discurso acrobático
em que o real concreto se propõe ao pensamento, ao mesmo tempo, como ponto de
partida e ponto de chegada do processo do conhecimento, observando textualmente
que "o concreto não é o ponto de partida, mas o ponto de chegada do conhecimento.
E no entanto, o concreto é também o ponto de partida''. E se pergunta: "Como
entender isso ? ’' ( p. 12 ) Na melhor das hipóteses, o desencontro dessas posições só
seria inteligl'vel numa perspectiva de imanéncia dogmaticamente asumida em que o
ser se identifica com o pensar. Quanto à lógica dialética, sustenta o autor que ela
’não tem por objeto as leis que governam o pensamento enquanto pensamento. Seu

objeto é a expressão, no pensamento, das leis que governam o real'' ( p. 12 ). Com
isso, descaracteriza6e a lógica dialética como lógica, reduzindo-se ela simplesmente à
proporções de ciência da natureza, como a fl’sica, a quI’mica etc., caso não se pretenda
que tudo permaneça dogmaticamente encarcerado no interior de uma metafísica da
imanência em conflito com uma posição gnosiológica decorrente de uma análise
fenomenológica objetiva do ato de pensar

O recurso ao "princl’pio dialético da contradição'’ como conseqüência
da necessidade de ''ultrapassamento dos quadros da lógica formal" ( p. 13 ) rompe
também qualquer possibilidade de uma reflexão filosófica autêntica, construtiva e
eficaz, em que o discurso filosófico – ao invés de permanecer vazio e estéril em si

mesmo porque desprovido de estruturação interna e indiferentemente aberto a todas
as alternativas, alardeando utopicamente uma potência que ele não tem por falta de

suporte no real – se apresente em condições de funcionar como portador de uma
mensagem dot«ia de significado determinado imprescindível até mesmo, pelo menos
em plano lógico. para que se dê consistência à própria tentativa de negar a validade do
princípio de não{ontradição

Conseqüentemente, cabe-nos salientar que, não obstante a multiplici.
dade e a riqueza dos temas abordados, extremamente significativos no contexto de
uma reflexão sobre a problemática educacional brasileira, tudo permanece seriamente
comprometido, em termos de discurso filosófico, pela ilusão do ultrapassamento
dialético da lógica da nãotontradição. mediante a qual se instaura. em definitivo. o
arbitrarismo da razão raciocinante. desvinculada totalmente do real e aberta indife.
rentemente a todas as alternativas que sua suposta autonomia Ihe sugerir. Nessa
perspectiva, restam prejudicadas eventuais e remanescentes considerações relativa a
temas cruciais em educação como, por exemplo, a concepção de homem sobre a qual
pretende o autor estruturar o processo educativo como promoção do próprio homem
( p. 51 ) e a radicalidade de uma reflexão filosófica que, apoiada na lógica dialética,
por sua vez caracterizada pela ''construção de categorias saturadas de concreto'’ ( p

12 ), muito mais se preocupa em discorrer sobre ''como a coisas são' ' do que sobre
’o que as coisas são'’ ( p. 81 e 82 ), esquivand06e, portanto, a um nível de radicali-

dade certamente muito mais profundo.

Não pretendemos, entretanto, negar ao texto, na conclusão deste nosso
diálogo e desta nossa análise, a funcionalidade didática que o autor espera possa ele
exercer e a característica de “instrumento útil ao ensino das diferentes disciplinas
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pedagógicas’' ( p. 8 ), que ele confia possa o texto assumir no painel da contribuições
dos pensadores brasileiros à discussão dos temas educacionais de relevância na atuali'
dade. Por isso, o diálogo que estabelecemos com o autor, discutindo sua posições,
delas discordando quando essa discordância, a nosso ver, se impunha, representa a
expressão do profundo respeito e apreço que dedicamos ao seu empenho de reflexão
sobre a problemática educacional brasileira atual.

CRÔNICAS

A PRÁTICA ATUAL DA FILOSOFIA NA
AMÉRICA LATINA ( Pesquisa )

INTRODUÇÃO

A pesquisa "A PRÁTICA ATUAL DA FILOSOFIA NA AMÉRICA
LATINA", envolvendo alunos e professores do Curso de Pós<3raduaçâo em Filosofia
da PUC de Campinas, está dividida em três níveis complementares. Trata6e inicial-
mente de atingir o número mais exaustl’vel possI’vel de docentes e penIuisador8s da
área de filosofia, ao mesmo tempo em que se procede à catalogação dos documentos
latino-americanos sobre a filosofia. Como um nível não supõe o outro, mas se com
plementam, procede-se simultaneamente ao estudo das correntes e tendências do pensa-
mento filosófico latino.americano.

Como o universo é extremamente amplo, essa pesquisa deverá apoiar6e
em estudos e pesquisas já realizadas por outros centros de investigação filosófica.
Além disso, cada nível da pesquisa deverá comportar dois setores, distintos, ma não
separados: o primeiro referente à prática da filosofia no Brasil e o segundo referente à
prática da filosofia em outros paI’ses da Amériea Latina

NÍVEL 1: DOCENTES E PESQUISADORES EM FILOSOFIA

Levantamento da situação de docentes e pesquisadores da área da filo-
sofia no Brasil atual e em outros paI’ses da América Latina.

Trata se de uma pesquisa de campo que deverá atingir a todos os sujei.
tos, da maneira o mais exaustiva possI’vel, uma vez que a meta básica, de um ponto de
vista técnico. é estabelecer o número preciso destes sujeitos.

1 – OBJETIVOS DESTE NI'VEL

1. Fazer o levantamento sistemático de todos aqueles elementos que se
dedicam ao ensino e à pesquisa na área da filosofia ou a atividades a ela relacionadas.

2. Fazer o levantamento da produção filosófica atual no Brasil ou nou.
tres paI’ses da América Latina, colhendo informações bibliográficas dos próprios auto.
res

3. Reunir acervo bibliográfico representado por esta publicações, cen.
tralizandoo no Centro de Informação e Documentação do Pensamento Filosófico
Latino-Americano 1 Ct DOC ) do Instituto de Filosofia da PUC de Campina, para
consulta e divulgação
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4. Divulgar entre todos os praticantes da filosofia n informações 18%n.
t«Jas, promovendo o conhecimento recl’proco e o intercâmbio entre tcxJos.

5. Identificar n ár8« de interesse e as temáticas da investigação filosó.
fica no Brasil e na Améria Latina.

6. Delinear a g80gnfia do trabalho filosófico no Brasil e na América
Latina, quanto aos np€ctos de quantidade de donnto s e pesquisadores, tipos de
instituições em que atuam, campos de trabalho, veículos de expressão.

7. Caracterizar a prática da filosofia no Br«il, mediante a sistematiza-
ção de d«ios relativos à origem, formação e atuação dos elementos que se dedicam à
filosofia.

2 - JUSTIFICATIVA E DELIMITAÇÃO DO OBJETO,

A prática da filosofia no Brasil e na América Latina, apesar de já existir
há batente tempo, coexi stente que é de uma longa tradição. não é ainda devidamente
conhecida, em termos de um levantamento mais rigoroso de seus autores. Em Con.
gr8ssos, Semanu e Encontros são discutidos problema relacionados com a situação
da filosofia, são denunciada$ ameaças que pesam sobre ela, são criticadas seus desvios
o pleite«l8s medidas no sentido de asegurar.Ihe melhores condições para o desempe'
nha mais eficiente de suas funções e papéis que, cada vez mais, estão sendo debatidos
entre nós em busca de uma redefinição mais rigorosa e mais precisa.

Contudo algum« questões simples e objetiv« nâo foram ainda sistema-
ticamente abordadas e respondidas. Quantos são aqueles que, de maneira ou de outra,
98 dedicam à prática da filosofia ? Quem se dedica à docência e à pesquisa da
filosofia: a form«tos em filosofia ou os formados em outr« área ? O que fazem os
que se formaram em filosofia e que se dedicam a atividades não relacionada à
filosofia ? Quais são , os vários campos de trabalho e atuação do filósofo nos dias de
hoje, em nona soci8d8ch atual ? Quais os principais tema de investigação filosófica e
área de estudo ?

Como se vê, trata+ de questões ainda circunstanciais; facilmente equa.
cionáveis através de um lwantarr»nto como este se propõe, desde que se torne o mais
exaustivo po©l'vel. Naturalmente questões mais substanciais existem e que precisam
ser urgentemente tratalas. Contudo, esta primeira cbscrição da situação dos filósofos
já fornoaerá, sem dúvida. algum« pjgta que w9erirão outra pesquisu de relevância
para a abonlao8m daqueln sugestões.

Conhecer, de mao mais objetivo, a situação real dos praticantes da
filosofia no Brnil, 8istematiz8r e divulgar informações a respeito desta situação, abrir
nminh08 pan a efetivação ch um intercâmbio entre dooent8s e pesquis«lores, identi'
ficar iron de intern» da investigação filosófica 8 n linhu de pesquisa da filosofia,
curtir a intensidade da trd>alho filosófico entre nós: são objetivos que nos parecem
extremamente valiosos e u@ntn.

3 - O REFERENCIAL TEÓRICO:

Não se trataM, neste primeiro nível, de caracterizar 86 orientações ou
t8ndônda$ teóri«>+d80lógic» d«tn ç»nsadom. A presente pesquisa excluiu int8n-
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cionalmente este objetivo, concentrando-se exclusivamente no diagnóstico da situa-
ção em que se encontram os que se dedicam à filosofia, bem como à identificação das
temáticas que despertam maior interesse de docentes e pesquisadores, quaisquer que
sejam as inspirações teórico-ideológicas sob as quais são abordadas.

Assim sendo. não se faz necessário estak»lecer um referencial teórico
qualquer para a realização deste tipo de trabalho, ainda de caráter de levantamento e
documentação. Ao contrário, a objetividade da pesquisa deverá assegurar o máximo
de isenção de preconceitos e discriminações de qualquer teor. É claro que não se quer
defender ou justificar a neutralidade, ma limitar6e aos comprometimentos impll’ci-
tos. Contudo, tecnicamente não se estabelecerão preliminarmente estruturas de refe.
rência teórica.

4 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS:

Serão elaborados questionários para identificação dos sujeitos e caracte-
rização de sua situação dos sujeitos.

Num primeiro momento. será feito um pré.teste, aplicand06e questio-
nários entre 100 ( cem ) suieitos escolhidos aleatoriamente.

Estes questionários serão remetidos a todos sujeitos. Os sujeitos serão
localizados através da Universidades, das Faculdades isoladas. de outras escolas. das
sociedades especializadas, da associações de classe, dos Institutos de Pesquisa, das
Editoras, das Revistas e demais instituições em que se possam desenvolver atividades
filosóficas. Constatados os Departamentos e os primeiros elementos, haverá uma
irradiação de informação de outros elementos. Será pedido a cada um indique conhe-
cidos seus que poderão responder aos questionários.

Os questionários à m«iida em que forem devolvidos, serão trabalhados.
Inicialmente, os dados informativos que forem obtidos, serão publicados na Revista
Reflexão; e os dados bibliográficos transferidos para registro, no Centro de Informa.
do e Documentação do Pensamento Filosófico Latino-Americano ( CIDOC ) do Ins-
tituto de Filosofia.

No final do levantamento, reunido o maior número de dados. será feita
a sua tabulação, extraindo se as conclusões referentes à situação da prática da filo''o-
fia no Brasil e em outros paI’ses da América Latina.

O universo dos sujeitos será definido pelos elementos que se enquadra.
rem nas seguintes categorias :

aI elementos graduados em filosofia;
b) elementos docentes de dIsciplinas filosóficas;
c) alunos de cursos de pósqraduação em filosofia;
d) posquisalores da área da filosofia, aos quais se associam autores de

trabalhos de cunho filosófico

NI'VEL II ; DOCUMENTAÇÃO

Levantamento dos títulos bibliográficos de filosofia, históricos e atuais,
de autores braileiros e latino-americanos. Trata6e, portanto, de pesquisa documen-
tal
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1 - OBJETIVO DESSE NÍVEL:

Identificar os títulos de documentos de filosofia elaborados por autores
brasileiros e latinoamericanos, classified.Ios, selecionar os mais indicados para análi-
ses, antologias, reediçôes, com vistas a obter a mais exaustiva listagem às finalid«ie$
de disnminação seletiva de informação.

Para atingir esse objetivo, impõe+:
1.1 – Estabelecer o conjunto de descritores relativos aos documentos

filos5ficos a ser utilizado neste projeto.

1.2 – Identificar de forma tendentemente exaustiva os documentos
que representem o desempenho em cada um desses dornl'nios, publicados a partir de
julho de 1980, estd)elemndo concomitantemente um manual de critérios e decisões
para o prosseguimento do trabalho por tempo indeterminado.

1.3 – Identificar de forma seletiva, por critérios expll'citos, os docu.
mentos mais relevantes no período da pesquisa.

1.4 -- Atender a outros requisitos da área de informática da alçada do
especialista em filosofia, necessários à seleção e disseminação da informação de dados
sobre a filosofia.

l.5 – Colaborar no sistema de coleta de dados. através da atividade
pessoal dos pesquisadores ou de seus alunos orientandos.

1.6 – Transferir para o Centro de Infõrmação e Documentação do
Pensamento Filosófico Latino-Americano ( CIDOC ) do Instituto de Filosofia, produ-
tos finais da pesquisa de forma operacionalizável.

2 – JUSTIFICATIVA

Por força das permutas com a Revista Reflexão, o af luxo mensal das
revistas e livros para a biblioteca do Departamento de Pós.Graduação já é numeroso e
terxJe a aumentar. A seqüência do proceso está a exigir tratamento especializado
descrito no item 1 acima, que permitirá realmente concretizar a implantação do
banco ch dados a que se propôs o Instituto de Filosofia, como serviço de alcance
nacional e internacional. Tais tarefas são da alçada de profesores de filosofia expe.
rientes ( itens 1.1; 1.3 ) e tamtüm principiantes, a fim de serem operacionalizadas a
seguir pelo documentalista.

3 - DESCRIÇÃO INICIAL DO UNIVERSO

Serão registrados como Documentos latino.americanos de Filosofia
«lueles que :

1 – forem elatx>raIos por autores latinoqmericanos;

autor );

11 – forem elatx>rados sobre filosofia latinoamericana ( por qualquer

América Latina;
III – forem elatx>rados por qualquer autor residentes no Brasil ou na
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No referencial se incluirá uma classe IV, a saber;
IV – outros, destinaia a receber por razões especiais e para listagens

diferenciadas. títulos e autores não latino-americanos editados no Brasil, inclusive
traduções etc.

A adoção deste modelo, que é utilizado na Pontifícia UniversidaJe
Católica de São Paulo pára áreas do pensamento brasileiro, viabiliza o convênio de
intercâmbio oportuno com aquela uniwrsidaie.

No referencial se anotará com sigla específica para listagens especiais os
autores da PUC de Campinas.

4 – REFERENCIAL TEÓRICO:

Cumpre ao grupo de professores explicitar pormenorizadamente o refe-
rencial teórico, que consistirá, ele próprio, num prcxJuto final relevante da pesquisa.
Será questionado o universo inteiro da filosofia não só quanto à sua especificidade e
limites. mas tamtgm quanto aos diversos domínios a que se estende. Serão tomadas
em conta as teorizações tradicionais sobre as grandes regiões da filosofia. bem como
as diversas ramificações reclamadas atualmente pela dinâmica ou apenas didática,
presentes nas listagens das universidades brasileiras e latinoqmericanas.

Um conjunto de palavras{haves ou de descritores será estabelecido pe-
los mesmos professores, assessorados por especialistas em informação, estabelecendo
um instrumento quanto possI'vel adequado ao encaminhamento das pesquisas nas
diversas áreas filosóficas para o desempenho brasileiro e latino-americano nessas mes'
mas áreas.

5 – PROCEDIMENTOSMETODOLÓGICOS

1. As elaboraçôes, bem como a normativas se procederão em reuniões
operativas. precedidas da feitura de papéis básicos de discussões por parte de um ou
mais relatores;

2. As tarefas de identificação e classificação serão executadas indivi.
dualmente conforme os descritores e demais formas normativas adotadas e, a seguir,
conferidas e retificadas em reuniões operativas dos mesmos executores.

3. Um professor responsável pelo manual de serviço seguirá todos os
trabalhos anotando as decisões tomadas e os critérios seguidos.

4. O material a ser trabalhado será fornecido aos pesquisadores pelo
Cl DOC sob a forma de fichas de referência, de publicações bibliográficas, de publica.
ções singulares e publicações coletivas e as informações dos pequisadores remetidas
ao CIDOC nos moldes que este fornecer.

5. As tarefas da pesquisa se desdobram em duas etapas: uma de implan.
taçâo com a duração de cerca de dois anos e uma de continuidade, indeterminada.

NÍVEL III : CORRENTES E TENDÊNCIAS

1 – OBJETIVOSDESTE NI'VEL

O projeto busca estudar as principais correntes e tendências de pensa.
mento filosófico contemporâneo no Brasil e na América Latina, a fim de estabelecer
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as afinid«Je6 e discrepância existentes nos diferentes contextos culturais, de maneira
que se possa traçar um perfil dn idéias filosóficas em nosso continente. Mediante essa
pesquisa, pretendes8 atingir. também . os seguintes objetivos :

1) Estimular o estudo do pensamento filosófico nos diferentes paI’us
latino.americanos .

2) Contribuir à descot»rta de novos valores culturais na América Lati-
na e à conservação dos já existentes no campo da história do pensamento,

3i Propiciar a identificaç50 dn contribuições originais dos pensadores
latinoqmericanos, t»m como das sua interpretações sobre a tradição filosófica oci.
dental .

4)
filosófico no Brasil e na América Latina.

Permitir um conhecimento sistemático das fontes do pensamento

5) Criar uma aproximação entre os estudiosos da filosofia na América
Latina e os centros que, nos EUA e na Europa, trabalham na pesquisa do pensamento
e da cultura latinoqmericana.

6) Pôr em relação viva a cultura brasileira com as fontes portuguesas e
com a tradição filosófica hispano.americana.

2 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Numa primeira etapa os pesquisadores desenvolverão a pesquisa nos
nus pal'ses de origem , abrangendo um estudo sintético das principais correntes filosó-
ficas e a sua materialização nas disciplinas enumerada na parte final deste item .

Os pesquisadores farão uma exaustiva identificação das fontes existen-
tes no próprio país, elaborarão uma primeira redação do trabalho, que será comple-
menudo na segunda etapa.

Para a realização desta parte do projeto. o Coordenador asinalará aos
ç»squisadores ou auxiliares de pesquisa, um ou alguns Centros de estudos latino.ame.
ricanos dos Estados Unidos ou da Europa, para que complementem ali a consulta das
fontes, a fim de pôr em relação com elas os elementos pesquis«Jos, relativos ao
est«lo atual do pensamento filosófico nos diferentes paI'ses latino.americanos .

Com relação aos tema a serem tratados pelos pesquisadores, pretende.
so que cubram a principais correntes de pensamento contemporâneo na América
Latina. Para isso, serão lev«ios em consideração, no decorrer da pesquisa, os seguintes
aspectos :

1)
na América Latina.

Levantamento dn principais correntes filosóficn contemporânea

correntes.
2) Levantamento dos autores mais representativos no interior dessas

3) Os grandes campos do saber filosófico em que se expressam atual.
mente as diferentes correntes ( filosofia social e política, filosofia das ciênciu, filoso-
fia da educação e metafísica etc. ) .

4) Estudo dn diferenças e semelhanças entre a cultura fIlosófica dos
paI'98 s hiq>ano.americanos e a do Br«il. Semelh8nç« e diferenças entre a cultura
filosófica dos paI'985 antilhanos e sujqmericanos de fala inglesa e a dos restantes
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paI’ses latino-americanos. Semelhanças e diferenças entre a cultura filosófica dos paI’.
ses antilhanos de fala francesa e a dos restantes paI’ses latino.americanos. Semelhanças
e diferenças entre a cultura filosófica dos paI’ses antilhanos e sul-americanos de fala
holandesa e a dos restantes paI’ses latino-americanos.

RESENHAS

Cerqueira, Luís Alberto de Oliva, Alberto,
Introdução à Lógica,
Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1980.

Os autores lecionam na Universidade Federal do Rio de Janeiro e na
Universidade Gama Filho e o presente livro nasceu de uma tentativa de tornar acessl’-
vel, a iniciantes, a Lógica elementar que trata do cálculo dos enunciados e do cálculo
dos predicados. Para tanto, procuraram responder à questão: ''que é lógica ? ’', na
Introdução do pequeno volume. Mostrando as relações da lógica com a matemática e
definindo'as como linguagens, tratam de mostrar que "as leis da lógica são , na verda-
de, 'regras de linguagem'’' € p. 121. Com essa preocupação fazem do segundo capl’-
tule do livro um apanhado de Noções Preliminares, que dizem respeito ao esclareci.
mento das questões pertinentes à compreensão da lógica como a linguagem da ciên.
cia: símbolos, denotação, sintática, semântica, pragmática, semiótica, uso e menção
de palavras, linguagemobjeto e meta-linguagem, linguagens formais, são alguma das
noções abordadas. Esses dois capítulos são sucedidos por uma pequena bibliografia,
que os autores têm o cuidado de selecionar, preferencialmente entre livros que se
encontram traduzidos para o português, de filósofos como Frege, Quine, Wittgens.
tein

O capítulo três, cujo assunto é o cálculo de enunciados abrange o
estudo de enunciados simples e compostos, pontuação. tabelas de verdade. tantolo.
gias, contradições, implicação e equivaléncias, dedução natural e suas regras. Também
este capítulo é acompanhado por bibliografia de interesse, na qual são indicados
textos de autores conhecidos: Hegentnrg, Copi, Quine, Suppes, Reichenbach. Vários
exercícios favorecem a assimilação do assunto. O mesmo vale para o capítulo quatrof
que tem por objeto o cálculo dos predicados, explicitando o que se entende por
termosf predicadosf enunciados abertos, instanciação quantificadores, variáveis livres
e ligada. O capítulo apresenta, ainda, o quadro das oposições entre enunciados e as
regras de inferência do cálculo de predicados. A bibliografia elenca autores como
Caruap, Copi, Hegent»rg, Quine, Suppes

A clareza e a simplicidade da linguagem, o caráter altamente didático do
livro, o recomendam como texto para iniciantes em Lógica Matemática. Este foi o
objetivo expresso dos autores, que pode ser considerado satisfatoriamente alcançado.

Constança Marcondes Cesar.

GERIBEL LO, Wanda Pompeu .
Anísio Teixeira.
São Paulo, Editora ATLAS. S.A.
19 edido, abril, 1977, 240 págs

Mestra do Centro de Educação. vice4iretora da PUCSP, onde se douto.
rou em Filosofia da Educação, dá'nos Wanda Pomf»u Geribello essa jóia de mais alta
valia "AN 1810 TEI XE 1 RA”.
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Bibliografandoo artemente, a priori, e, "0 Homem'’ e “0 Administra.
dor" e a posteriori, em ''O Pensador", no seu objetivo. procura a autora istematizar a
dicotomia ação e pensamento do -gigante no cenário educacional brasileiro“ ( pág.
161

Como chega ele à Filosofia da Educação e supera o tomismo em busca
de uma resposta metodológica aos problemas das realidades educacionais ? Ela nos
leva em todos o excurso deste, através de seu argumento proposicionalmente esque.
matizado da teoria anisiana: "redimensão da educação, a partir dos conceitos de
sociedade e escola" e a epistemologia experimental como responsável pela conse-
qüências da filosofia na educação ( pág. 16 ).

Ao expressar a idéia de AnI’sio Teixeira: '’vencera realmente os dualis-
mos entre pensamento e ação , trabalho manual e intelectual, corpo e espírito” ( pág.
30 1 ela nos lembra Léveque e Best, quando "recoloca as essências na existência para
compreender o homem e o mundo a partir de sua facticidade de um e de outro'’1

Desintegrar o Homem-Administrador de ''O Pensador'', como ? se é a
idéia do próprio pensador mesmo, diz a autora cuja intenção metodológica se prende
à compreensão do homem analisado.

Faz6e mister a assimilação do Homem ''que incomoda ( pág. 61 ) e
continua sendo um homem que incomcxia'’ ( pág, 101 ), como afirma ela, e continua-
rá a incomodar enquanto a educação não satisfazer a exigência da época.

Dos antecedentes históricos à formação intelectual de uma filosofia
ultramontanemente jesul'tica a que faz jus e frente ao mesmo tempo, desenrola toda a
sua atividade pública educacional intensamente fértil inclusive a internacional tam-
bém : o bandeirante baiano, na França, Bélgica cotejando as reformas educacionais,

Convidado por Huxley para Conselheiro de Educação da UNESCO do
qual se desliga em 1945 e opta pela Secretaria da Educação da Bahia, a convite de
Otávio Mangabeira, em detrimento de um projeto industrial

Ressalta a Lei ng 1.816, reformando a Instrução Pública na Bahia no
seu trl’plioe aspecto: "o problema da centralização administrativa; a ênfase da escola
primária; e a preocupação por maior divulgação do ensino’' ( pág. 46 ) .

Faz-nos ver Anísio Teixeira no Distrito Federal encontrando a consciên-
cia educacional dinâmica e moderna como Diretor da Instituição no Distrito Federal,
como Secretário da Educação na Bahia e Diretor do INEP, fundador da Universidade
do Rio de Janeiro e por razões políticas demite-se do cargo de Secretário da Educa-
ção do Distrito Federal e assumindo o mesmo cargo no seu estado natal. Em 1963 ela
nos põe em contato com ele, exercendo as funções de Reitor da Universidade de
Brasília

Dada à pIuridimensionalidade criativo-funcional do novo bandeirante
baiano despertando a nação, num processo assimilatório com seus colegas, Wanda nos
faz pensar: Dewey : EEUU: Anísio Teixeira : o Brasil ( ou deveria estar ) .

O primeiro é a sua inspiração e o segundo, a nossa

Segundo ela, para AnI’sio "nossa existência é uma experiência aberta
( pág. 1(X) ) e continua: ele "recua no tempo e no espaço. no contexto histórico da
cultura européia ( pág. 103 ) a fim de perceber a transplantação de tradições e insti-
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tuições para nossa sociedade, educação e escola e esta "o instrumento de controle
social de manutenção do tipo e qualidade de sociedade dominante aceitos". ( pág.
103 )

Com a autora, vemo-lo às voltas com a sociedade moderna e o programa
evolutivo de vida e suas diretrizes: a aplicação da ciência ao pro@sso civilizat6rio, o
industrialismo e a democracia, as distorções desta, o individualismo e as medidas
corretivas contra os perigos e numa conceituação deweyniana em "Educação e vida
processo de reconstrução e reorganização da experiência. Mostra-nos a crl'tica urdida
às distorções democráticas americano-francesas. Aponta a educação como interação
inteligente tece comentários sobre a influência de Dewey e Kilpatrik sobre o seu
analisado .

Ela nos faz sentir a sua luta por uma educação como forma de busca de
significado, de habilitação para dirigir o curso das experiências, o seu caráter indivi-
dual. social e democrático inter-relacionado, exigindo a reflexão portanto fazendo
dela. filosofia "pelo fato de ser totalizante e está ligado a seu método próprio, a seu
tempo crI’tico e reflexivo, isto é, compreensão"z, "pois importa em transformar não
alguns homens mas todos os homens'’ ( pág. 148 ) .

Frisa ela, a escola preconizada por ele: "centro onde se vive e não se
prepara para viver" ( pág. 159 ), logo centro de vida e experiência, dentro de uma
nova psicologia da aprendizagem. Por ela, vemos a afinidade com J. Vial " ... na
criança o homem do ano 2.0(D seria razoável antecipar o adulto na criança ? 3."

Ela destaca o enfoque dado por ele à práxis, ao interesse à associação e
a integração à vida como condições de aprendizagem e os três traços da escola
renovada : a vida, experiência e atividades projetadas pelos próprios educando8 e com
professores respeitadores da personalidade dos alunos.

Descreve também o paralelo que ele tece entre a escola "que resiste'' e a
’que se adapta" e t pág. 164 1 esta como processo democrático que se efetiva pelos

três elementos de sua técnica: o centro de aprendizagem, a reconstrução dos progra-
mas escolares e o método ( pág. 167 ) .

Traz à tona a visão antropo16gica de Anísio Teixeira quanto à posição
da criança no mundo : " ... mas o animal altamente evoluI’do, irrecorrivelmente candi.
dato a homem, graças justamente à sua educabilidade'’ ( pág. 167 ) oposta à concep-
ção rousseauniana.

A autora fala sobre a preocupação de Anísio Teixeira, com a reconstru.
ção dos programas escolares: "o programa, deve portanto, constituir-se" com a série

de experiências e atividades em que a criança se vai empenhar na escola... que sejam
necessárias ou desejáveis e os processos adquiridos pela experiência humana para
conduzir essas atividades a born termo" ( pág. 170 ). Tal atitude dá à criança a chance
de crescer em inteligência, visão e comando sobre a vida ( pág. 171 )r pois são os
'meios para o enriquecimento progressivo de nossa vida” ( pág. 171 ). Diz ainda a

autora, que para Anísio Teixeira "o dualismo entre método e programa se origina
noutro mais profundo entre espírito e mundo exterior", uma vez que a finalidade da
educação...'’ é levar a criança à participação no sentido, nos valores e na conduta da
sociedade a que pertence" ( pág. 172 ), através das três fases da aprendizagem:
’'aprender a fazer coisas... por meio da informação ou conhecimento "a serem enri.
quecidos... até receberem uma organização lógica, racionalizada e sistemática ( pág.
172 )
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Segundo ela, o raciocínio dele está voltado à "organizal,ão psicológica
da matéria escolar em contraposição com a organização lógica da escola" e aliado a
Dewey e Kilpatrik ele vê a marcha orgânica do educando. Por isso, a "escola progres
siva põe o educando no centro, o programa se organiza sob unidades e projetos e o
ensino envolve interação : a criança age como toda a sua personalidade, seus interesses
e propósitos governam a escolha das atividades em função do seu desenvolvimento
futuro e essas atividades devem ser reais ( semelhante com a vida prática ) e reconhe-
cidas pelas crianças'’ ( pág. 174 ) .

Na conclusão, deparamos a insistência da jovem pensadora na repri-
se – Anísio foi sempre um educador que, por seu espírito provocante, elevou seu
pensamento e ação ao nível polêmico. Por esse motivo foi e é ainda, através de sua
obra, um homem que incomoda ( pág. 180 )

A exl’mia artista condensa tanto do Pensador e quase capta ''em totum
se possI'vel, nessa obra bem concisa mas curta para a recomposição do extenso e
intenso Filósofo-Educador no contexto nacional.

Esta resenha constitui, portanto um microfrasco incapaz de conter a
esência do microconteúdo de ''AN ISIO TEI XEIR A ’' .

NOTAS

(1 ) DEBESSE, Maurício e Mialaret, Gaston. Tratado das Ciências Pedagógicas, São
Paulo, Companhia Editora Nacional, 1974 – pág. 100.
(2) 1b. pág. 84.
(3) 1b. pág. 96.

Maria de Lourdes Viotti Vieira

OTTO MADURO
Religião e lut8 de classes
Petrópolis, Vozes, 1981 .

Otto Maduro é um sociólogo católico venezuelano. Este seu Ii.
vro – "Religião e luta de classes" – é um ensaio de reformulação da teoria marxis-
ta da religião, elatx)rado em torno das inter.relações do campo religioso e dos confli-
tos de classe. O lugar histórico a partir do qual se processa tal reformulação são as
lutas de libertação dos povos latino.americanos nos últimos 25 anos. Segundo o
próprio autor, este livro é uma tentativa de sistematização de certas idéias que Ihe
pareoeram úteis para orientar na solução de perguntas como estas : Como e por que a
Igreja e a sociedade na América Latina chegaram ao ponto em que estão hoje ? Quais
as mudanças, hoje, possI’veis ? Como alcanÇálas ?

O livro divide4e em quatro capítulos, sendo cada um deles subdivididos
em vários itens, cada um tratando de aspecto diferente do tema geral.

O primeiro capítulo fala sobre O PROBLEMA DE UMA SOCIOLOGIA
LATINO#\MERICAN A DAS RELIGIÕES. Nele o autor questiona os conceitos trai-
cionais de religião, de ncblogh e, por último, a sociologia das religiões, surgida aqui
na A.L., diante da problemática oriunda da urbanização, da industrializaçâof das
migrações etc., como modo de a Igreja Católica, antes ligada a um sistema semifeudal r

entender as mudanças da sociedade e adaptar6e a elas.
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Otto Maduro, entretanto, mostra como a sociologia praticada aqui man.
teve sempre o ponto de vista europeu, permanecendo ingênua, imediatista e espontâ-
nea. Baseado nisso, ele propõe uma sociologia crítico+oll’tica com lugar na A.L. e
com ótica latino-americana; uma sociologia das religiões a partir da práxis de liberta.
do dos oprimidos, de suas lutas por um socialismo autogerido

O segundo capítulo analisa O CAMPO RELIGIOSO COMO PRODUTO
DOS CONFLITOS SOCIAIS. Aqui o autor se concentra num dos aspectos sob os
quais, segundo ele, se pode fazer a relação do campo religioso com os conflitos
sociais: a influência profunda que exerce a estrutura social sobre o campo religioso.
Dentro de uma concepção marxiana, ele mostra como os modos de produção de cada
sociedade determinam as forma de religião em seu seio, limitanlo e orientando a
ação das religiões e condicionando o modo de ser e agir de cada uma delas.

Neste capítulo, temos uma análise da religião nos diversos tipos de
sistemas sociais latino-americanos, tais como as sociedades précolombianas ( como
Asteca, Maya, Inca, Caribes, Guaranis... ), o regime semifeudal da Colônia ( onde a
religião era um sistema monopolizador e reprodutor do regime ); o regime semicapi-
talista neocolonial € onde se verifica a divisão do campo religioso, a sua separação
t diferenciação ) das outras instituições sociais e a complexificação do discurso reli-
gioso ). A Hair daI’. a religião é analisada dentro do sistema capitalista dependentef
com estrutura de classes em conflito. Assim como vemos a religião na dinâmica da
dominação de classe, onde a dominação exerce limitações e orientações sobre a
leiturar a interpretação e as definições oficiais originadas da mensagem fundadora de
uma religiãof também a vemos na dinâmica da resistência de classe à dominação, onde,
do mesmo modo, tal resistência há de exercer orientações e limitações próprias sobre
a leitura, a interpretação e as definições oficiais derivadas da mensagem fundadora de
dada religião que atue no seio das classes subalternas.

No terceiro capítulo temos O CAMPO RELIGIOSO COMO TERRENO
( RE LATIVAMENTE AUTÔNOMO ) DE CONFLITOS SOCIAIS. E„, é ,„t„ „p„-
to das inter-relações do campo religioso e dos conflitos sociais: o campo religioso em
sua peculiar especificidade sociológica, em sua dinâmica própria. Otto Maduro anali.
sa' neste capítulo. a produção religiosa € esforço em elaborar uma visão de mundo
que satisfaça o interesse especificamente religioso ), os conflitos surgidos em torno
dessa produção, a estrutura interna do poder religioso, e as inovações adaptativas
t controladas pelos órgãos centrais do poder ectesiástico ) e prof éticas (estas produzi.
das na periferia do poder eclesiástico ) .

Por fim, o quarto capítulo fala sobre O CAMPO RELIGIOSO COMO
FATOR ATIVO NOS CONFLITOS SOCIAIS. Contrariamente ao funcionalismo, para
quem as religiões desempenham sempre. única e exclusivamente, as mesmas funçõesr
Otto Maduro afirma que as funções sociais da religião podem variar conforme a
história, a estrutura e a conjuntura de cada sociedade e de cada sistema religioso.

Podemos dividir este capítulo em duas instâncias: A primeira instância
seria quando o autor fala das estratégias usadas pelas classes dominantes na tentativa
de conseguir com que o campo religioso sacralizo a dominação e dessacralize as lutas
contra a dominação; dois tipos de produção religiosa que podem cooperar para a
estratégia hegemônica da burguesia latino-americana; e na eventual função conserva-
dora dos sistemas religiosos de tipo ''igreja’'. A seguIda instância seria a análise da
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religião na estratégia autonômica das classes subalterna s, onde o autor mostra como
os si$tem« religiosos de tipo "igreja" podem exercer uma função revolucionária

No seu entender, a religião pode influenciar: a) no grau de consciência
de classe, b) no grau de organização de classe e c) no grau de mobilização de classe
( p. 175 – 178 ). Tanto assim que o sacerdote na A.L. se tornou, em muitos casos,
espécie de intelectual orgõnieo, isto é, o funcionário ( religioso ) solicitado pelas
musas ( p. 184 ).

Finalizando, Otto Maduro salienta que a função social da Igreja e das
religiões na América Latina não é a mesma em todas circunstâncias. E o desenvolvi-
mento dessas funções múltiplas e conf litivas é, no seu entender, algo imprevisível

Josias Dias da Costa
39 Ano de Filosofia – PUCCAMP.




